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ELETRÔNICO 
90006/2025 
 

CONTRATANTE (UASG): 

Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC (925256) 

 
 

OBJETO: 
Contratação de serviços de transporte de passageiros, transporte de 
alimentos e transporte de carga, com disponibilização de veículos, com 
motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível,  
seguro e com software de rastreamento. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 7.287.900,00; 
 
 

DATA DE DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 
Dia 21/03/2025;   
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 07/04/2025 às 9h (horário de Brasília); 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por Grupo; 
 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto; 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
NÃO;
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2025 

(Processo Administrativo n° FUMEC.2025.00000092-30) 
 

Torna-se público que a Fundação Municipal para Educação Comunitária 
- FUMEC, por meio do Setor de Compras e Licitações, sediado na Rua Antônio 

Cesarino n° 985 - Centro - Campinas/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e em seus Anexos. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de serviços de transporte de 
passageiros, transporte de alimentos e transporte de carga, com disponibilização de 
veículos, com motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível, 

seguro e com software de rastreamento, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 
quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 

que os compõem. 
 

1.2.1. A descrição detalhada dos itens que consta no arquivo PDF (Relação de 

Itens) a ser baixado junto com o Edital no compras.gov.br geralmente é obtida 
através de aproximações do CATMAT/CATSERV, não sendo editável, em 
alguns casos, pelo órgão promotor do certame. Portanto, sempre que tal 

descrição não corresponder à descrição do Termo de Referência, prevalecerá a 
descrição que consta no Termo de Referência. 

 

1.3. A Dotação Orçamentária e a Origem dos Recursos são as abaixo descritas: 
 

60401.12.363.2025.4232.3.3.90.39 FR 01 200.000 

60402.12.122.2025.4232.3.3.90.39 FR 01 220.000 
60404.12.366.2025.4232.3.3.90.39 FR 01 220.000 

 

1.4. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras, no dia e hora mencionados 
anteriormente neste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe 

de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 
   
1.5. Integram este Edital os Anexos I a IV. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 

cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas. 
 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 
2.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 
 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, 
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da FUMEC ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.6.8. agente público da FUMEC; 

 
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição; 

 
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público da FUMEC, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.6.11. Empresas que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de 
participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, 

municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, 
nos termos do art. 38, inciso II, da Lei nº 12.529/2011; 
 

2.6.12. Empresas que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou 
declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos 
termos do art. 33, incisos IV e V, da Lei nº 12.527/2011; 

 
2.6.13. Empresas que estejam proibidas de participar da licitação ou de celebrar 
a contratação em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (art. 22 da Lei nº 12.846/2013); 
 

2.6.14. Empresas que estejam proibidas de contratar com o Poder Público em 

decorrência de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do 
art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 
 

2.6.15. pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 
direção, com vínculo de parentesco com agente político ou Vereador de Campinas, 
nos termos do disposto no art. 7º do Decreto Municipal nº 17.437/2011. 

 
2.6.16. Considera-se agente político o Chefe do Poder Executivo, o Vice-
Prefeito, o Presidente ou Diretor-Presidente de entidades da Administração 

Indireta, os Secretários municipais, nos termos do art. 2º, inciso IV, do mesmo 
Decreto. 

 

2.7. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o subitem 2.6.4 
será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
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controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade.  
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
  
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução.  

 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 
  
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

2.13. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 
 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
Anexos, bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 
 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3.4.1. No caso de existir item exclusivo para participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá 

o prosseguimento no certame, para aquele item. 
 
3.4.2. Nos caso de itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada 

(se admitida a participação de cooperativa). 
 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 3.2 a 3.4 sujeitará o licitante 

às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

 
3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 
3.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema; e 
 
3.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 3.9 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 

3.14. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 
3.14.1. Habilitação jurídica  

 

3.14.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 

3.14.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 
  
3.14.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU 

ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;  
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

Página 9 de 48 

 

FUMEC 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA 

3.14.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  
 
3.14.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;  
 

3.14.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971;  
 
3.14.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

3.14.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
3.14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
3.14.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
  

3.14.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

 

3.14.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

3.14.2.5. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;  

 

3.14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 

3.14.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei;  
 

3.14.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 
3.14.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

3.14.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica. 
 

3.14.3.1.1. Será permitida a participação de empresas em recuperação 
judicial, nos termos da Súmula 50 do TCE/SP. 
 

3.14.4. Qualificação Técnica 
 
3.14.4.1. A comprovação de habilitação técnica, referente à qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional, se fará nos termos do item 12 do 
Anexo I – Termo de Referência. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
 

4.1.1. Valor unitário (diária) e total do item, em algarismos, expresso em moeda 
corrente nacional, apurado à data de sua apresentação. 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

4.2.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital.  
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que 

integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
 
4.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
4.8. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e do contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes. 
 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 
  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

 
5.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de: 
 

Grupo Item 
Participação 

exclusiva para 
ME/EPP? 

Red. Mínima (R$) 

1 
 

1  Não R$ 5,00 

2 Não R$ 5,00 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3 Não R$ 5,00 

2 
 

4 Não R$ 10,00 

5 Não R$ 6,00 

3 6 Não R$ 5,00 

 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO, definido 
no início deste Edital. 

 
5.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

 

5.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

5.14. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

 
5.14.1. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, 
durante a sessão pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão 
ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
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5.14.2. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não 
prejudicará a conclusão válida da sessão pública ou do certame. 

 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 
5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, se for o caso, uma vez encerrada a etapa de lances, 

será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal 23.460 de 2024. 

 
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

 
5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 

as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
5.18. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados na seguinte ordem: 
 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 
 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º 

do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
 
5.18.2.2. empresas brasileiras; 

 
5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
5.18.3. Permanecendo o empate após aplicação de todos os critérios de 
desempate de que tratam os subitens anteriores, proceder-se-á ao sorteio 

eletrônico e automático pelo sistema das propostas empatadas. 
 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado. 
 
5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 
 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
 

5.19.4.1. A proposta deverá conter a qualificação completa da licitante 

(Razão Social, CNPJ, Endereço completo, inclusive CEP, telefone e e-mail de 
contato), bem como valor unitário e valor total do item e o valor global da 
proposta, correspondentes ao valor negociado, com, no máximo 2 (duas) casas 

decimais, desprezadas as demais, rigorosamente, nos termos das 
especificações do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, em moeda corrente 
nacional, em algarismos, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.19.4.1.1. Deverão ser fornecidas, ainda, quaisquer outras informações 

solicitadas para fins de instrução da Proposta no Anexo I – Termo de 
Referência ou Anexo II – Modelo de proposta comercial. 

 

5.19.4.2. Será admitido à licitante esclarecer e corrigir erros, incorreções ou 
omissões no preenchimento da Proposta de preços e anexos, quando couber, 
desde que possam ser ajustadas sem a necessidade de majoração do preço 

ofertado; 
 
5.19.4.3. Deverá ser entregue, juntamente à proposta, os documentos 

citados nos subitens 26 (Avaliação Prévia do Local de Execução), 27 e 28 
(Planilha De Composição De Custos), nos termos do ANEXO I - TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 
5.19.4.3.1. Poderá(ão) ser inserido(s) no corpo da proposta o(s) link(s) de 
acesso à Literatura (Manuais/catálogos/folhetos/prospectos dos veículos) 

mencionada no subitem 27.4. 
 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de 
ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio da documentação exigida. 

 
5.20. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
5.21. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar aos licitantes 
esclarecimentos que julgar necessários. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 
correlata e nas vedações à participação previstas neste Edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
 
6.2. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de 

julgamento da proposta classificada em primeiro lugar. 
 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com as disposições deste edital. 
 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus Anexos. 
 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital 

ou em seus Anexos; 
 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
 

6.5.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus Anexos, desde que insanável. 
 
6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,  
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação estão especificados no item 3 
deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF. 
 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 
 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 
abrangidos. 

 
7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

  

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
 

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 
7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 
 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 
 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 
à época da abertura do certame; e 

 
7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

7.13.1. A licitante que deixar de apresentar a documentação solicitada pelo 
Pregoeiro ou deixar de atender suas solicitações, no prazo que este fixar, será 
DESCLASSIFICADA ou INABILITADA, conforme a fase do Certame; 

 
7.13.2. Com vistas a viabilizar a comprovação de habilitação técnica, referente 
à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional, a Administração poderá, 

sob o amparo do que estabelece o art. 64 da Lei Federal n° 14.133/2021, exigir que 
o fornecedor disponibilize informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados apresentados, tais como cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, Nota Fiscal comprobatória do fornecimento indicado, dentre outros 
documentos. A falta de comprovação pode sujeitar o responsável às penalidades 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 
 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das 
empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 
da Lei n° 11.488, de 2007 somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. Porém, será obrigatória durante a fase 
de habilitação a apresentação dos documentos para habilitação fiscal, social e 
trabalhista listados neste Edital, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida 

comprovação. 
 
7.17. Nos termos do Art. 43, parágrafo 1º da Lei complementar 123/06, para 

habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que 
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 
15/06/2007, havendo alguma restrição na regularidade fiscal, será assegurado para 

sua regularização o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, mas será obrigatória a apresentação dos documentos de 
habilitação fiscal, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida 

comprovação; 
 

7.17.1. A licitante habilitada nestas condições deverá comprovar sua 

regularidade fiscal sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 

7.17.2. A comprovação de que trata o subitem acima deverá ser efetuada 
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 
positivas com efeitos de negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
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partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração. 
 
7.17.3. Ocorrendo a habilitação com restrições na regularidade fiscal de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a sessão pública será suspensa 
pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem acima, para que a 
licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal. 

 
7.17.4. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá 
motivadamente sobre a comprovação ou não da regularidade fiscal de que trata 

este item. 
 

7.18. Considerando que na presente licitação a avaliação prévia do local de 

execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que 
conhece o local e as condições de realização do objeto da licitação, assegurado a ele 

o direito de realização de vistoria prévia, ou de apresentar declaração de 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, observando-se o 
disposto na documentação que integra este Edital como Anexo. 

 
8. DOS RECURSOS 
 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 
minutos; 
 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 
 
8.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
 

8.10. O andamento do processo poderá ser acompanhado pelos interessados no 

sítio eletrônico https://www.fumec.sp.gov.br/licitacoes. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, 
com dolo ou culpa: 

  
9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o 

certame; 
 
9.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta, em especial quando: 
 

9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 
  
9.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
9.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que 

integra este Edital; ou 
 
9.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 

amostra em desacordo com as especificações do Edital;  
 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e 

condições estabelecidos pela Administração; 
 

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
 
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

 
9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
  

9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
  
9.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 

amostra falsificada ou deteriorada;  
 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
 

9.2.1. advertência; 
  
9.2.2. multa; 

 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4. A sanção de multa poderá ser aplicada após regular processo administrativo, e 

calculada com observância dos seguintes parâmetros: 
 

(1) Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
 

(2) Multa Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia 
de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, quando prevista em Edital.  

 

a. O atraso superior ao 4º (quarto) dia autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

(3) Multa Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 

9.1.1 a 9.1.12, de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa. 
 

9.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
9.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, 

ao responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 
9.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 

9.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular 
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 
Campinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
9.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, 
após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos subitens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, bem 
como das infrações administrativas previstas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 
9.1.6 e 9.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto 
no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

9.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e 
condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 9.1.6.1, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
  
9.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,  que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 
9.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 

9.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 
 
9.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 
documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
9.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.  
 

9.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do 
referido diploma legal. 

 
9.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) 

dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo e-mail fumec.licitacoes@educa.fumec.sp.gov.br. 
 

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

 

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, 

e, caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação. 

 

10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 

10.5. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 

condições previstas neste Edital e em seus Anexos. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

11.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 

11.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

11.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

11.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses  

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

11.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

 

11.6.1. Os prazos fixados pelo agente de contratação para envio de 

documentação complementar e outras diligências, quando não pré-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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determinados neste edital, serão adequados ao caso concreto e observarão o 

princípio da razoabilidade e a discricionariedade da Administração.  

 

11.6.2. A falta de manifestação apropriada de Licitante no prazo formalmente 

estabelecido pelo agente poderá culminar em desclassificação. 

  
11.6.2.1. Eventuais pedidos de prorrogação apenas serão considerados 

quando formalizados antes do respectivo vencimento. 

 

11.6.3. Prazos estabelecidos e iniciados no decorrer de Sessão Pública que 

encerrem após sua suspensão programada deverão ser regularmente 

cumpridos. 

 

11.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

11.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou  

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11.8.1. É de responsabilidade da Licitante examinar todos os avisos, 

respostas a impugnações e esclarecimentos prestados pela Administração 

até o início da Sessão Pública através do quadro informativo deste Pregão 

Eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal, cujas informações 
vincularão o funcionamento do certame para todos os fins. 

 

11.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

https://www.fumec.sp.gov.br/licitacoes. 

 

11.10. Os regulamentos municipais aludidos neste documento podem ser acessados 

na integra por intermédio de visita ao seguinte sítio eletrônico:   

https://bibliotecajuridica.campinas.sp.gov.br/index/visualizaratualizada/id/89676.  
 

11.11. Com o envio de mensagem ao endereço eletrônico declarado pela Contratada 

na Proposta Escrita, a mesma será considerada, para fins de direito, devidamente 

intimada e/ou cientificada dos seus termos, momento em que passa a contar o prazo 

para atendimento, defesa, resposta ou recurso ao que lhe foi endereçado. 

 

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

11.12.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (documento apenso, pag. 47); 
 

11.12.1.1. ANEXO IA - AVALIAÇÃO PRÉVIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO  

11.12.1.2. ANEXO IB - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
11.12.1.3. ANEXO IC – AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
FEITA PELA COORDENAÇÃO DE CONTRATOS 

11.12.1.4. ANEXO ID – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE 
CUSTOS PARA CADA ITEM 
 

https://www.fumec.sp.gov.br/licitacoes
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11.12.2. ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS;  

11.12.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 

11.12.4. ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO; 

 

 

Campinas, 20 de março de 2025 
 

 

 

 

 

 

Matr. 100.123 

FUMEC/CEPROCAMP
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DOCUMENTOS APENSADOS: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (pag. 48)
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 06/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: FUMEC.2025.00000092-30 
OBJETO: Contratação de serviços de transporte de passageiros, transporte de 
alimentos e transporte de carga, com disponibilização de veículos, com motoristas 

habilitados (a depender do veículo), com combustível, seguro e com software de 
rastreamento. 
. 

 
A  _________________, CNPJ  ___________ sediada na (ENDEREÇO 
COMPLETO, INCLUSIVE CEP, E-MAIL E TELEFONE DE CONTATO) apresenta sua 

proposta comercial para o objeto especificado, de acordo com as condições 
estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico em referência. 
 

1. Proposta: 
 

G
ru

p
o
 

It
em

 

Descrição 

Marca/ 

modelo 

do 
veículo 

e ano 

Quant. 

de 
veículos 

Unidade 

Total de diárias 

de todos os 

veículos durante 
24 meses 

A 

Valor da 

diária 
B 

Valor 
total 

C = A x 

B 

1 1 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA COM ESCALA 12 X 36 

 7 

Diária 
de 12 

(doze) 

horas 

3500   

1 2 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA 

 2 

Diária 
de 8 

(oito) 

horas 

1000   

1 3 

AUTOMÓVEL MÉDIO COM 
CAPACIDADE PARA 07 (SETE) 
OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, 
SEGURO E MOTORISTA 

 2 

Diária 

de 8 

(oito) 

horas 

1000   

2 4 

CAMINHÃO BAÚ COM 
PLATAFORMA ELEVATÓRIA COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

 1 

Diária 
de 8 

(oito) 

horas 

500   

2 5 
FURGÃO COM COMBUSTÍVEL, 
SEGURO E MOTORISTA 

 2 

Diária 

de 8 

(oito) 
horas 

1000   

- 6 

AUTOMÓVEL COMERCIAL LEVE 
PARA TRANSPORTE DE 
ALIMENTOS, COM BAÚ 
ISOTÉRMICO, NÃO REFRIGERADO, 
COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA COM ESCALA 12 X 36 

 4 

Diária 

de 12 

(doze) 

horas 

2000   

VALOR TOTAL  

 

 
2. Condições Gerais: 
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Especificações, Obrigações da contratada, etc., conforme disposto no ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA; 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

 
3. Informar: 

• Banco n.º: 

• N.º Agência: 
• Nome da Agência: 
• N.º Conta Corrente e o DV:  
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ANEXO III 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n° FUMEC.2025.00000092-30) 
 
 

CONTRATO Nº __/__, QUE FAZEM 
ENTRE SI A FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA E A 

EMPRESA ______________________ 
 
 

A FUNDAÇÃO   MUNICIPAL   PARA   EDUCAÇÃO   COMUNITÁRIA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º 57.500.902/0001-04, com sede na Rua Antônio Cesarino, 985, 

Centro, CEP 13.015-291, Campinas, Estado de São Paulo, devidamente representada 
por seu Presidente ..................................,  portador da Matrícula Funcional n° 
............., no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante 

denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função no Contratado), conforme atos constitutivos da fornecedora OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
suprarreferido, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2025, mediante as condições a 
seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma de 

cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte de 

passageiros, transporte de alimentos e transporte de carga, com 
disponibilização de veículos, com motoristas habilitados (a depender do 

veículo), com combustível, seguro e com software de rastreamento, conforme 
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de 
Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação 

constantes do processo administrativo em epígrafe. 
 
1.2. A contratação será composta nos termos da tabela a seguir: 

 

G
ru

p
o
 

It
em

 

Descrição 

Marca/ 

modelo 

do 

veículo e 
ano 

Quant. 

de 

veículos 

Unidade 

Total de 

diárias de 

todos os 

veículos 

durante 24 

meses 

A 

Valor da 

diária 

B 

Valor total 
C = A x B 

1 1 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 
COMPACTO COM CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA COM ESCALA 12 X 36 

 7 

Diária de 

12 

(doze) 
horas 

3500   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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1 2 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 
COMPACTO COM CAPACIDADE 
PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA 

 2 

Diária de 

8 (oito) 

horas 

1000   

1 3 

AUTOMÓVEL MÉDIO COM 
CAPACIDADE PARA 07 (SETE) 
OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, 
SEGURO E MOTORISTA 

 2 
Diária de 
8 (oito) 

horas 

1000   

2 4 

CAMINHÃO BAÚ COM 
PLATAFORMA ELEVATÓRIA COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA 

 1 
Diária de 
8 (oito) 

horas 

500   

2 5 
FURGÃO COM COMBUSTÍVEL, 
SEGURO E MOTORISTA 

 2 

Diária de 

8 (oito) 

horas 

1000   

3 6 

AUTOMÓVEL COMERCIAL LEVE 
PARA TRANSPORTE DE ALIMENTOS, 

COM BAÚ ISOTÉRMICO, NÃO 
REFRIGERADO, COM 
COMBUSTÍVEL, SEGURO E 
MOTORISTA COM ESCALA 12 X 36 

 4 

Diária de 

12 

(doze) 
horas 

2000   

 
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se 
considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

 
1.3.1. O Edital da Licitação;  
 

1.3.1.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.1.2. O Estudo Técnico Preliminar; 

 

1.3.2. A Proposta do Contratado; e 
 

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados 

do(a) da data de recebimento da ordem de execução de serviço, após a 

assinatura do Contrato, prorrogável nos limites estabelecidos na Lei 14.133, de 
2021, a critério do Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

 
2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão 
acima, desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo 

Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato ou de cada 
uma das prorrogações do prazo de vigência. 
 

2.1.2. A prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, 

conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido, permitida a 
negociação com o Contratado. 
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2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não 

poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do 
prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante. 
 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante 
celebração de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, 
de 2021.  

 
2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos 
ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados 

como condição para a prorrogação. 
 
2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido 

penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 
licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos 
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições 
resolutivas consubstanciadas: 

 
I - Na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias 
de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção 

do contrato a partir de sua ocorrência; ou 
 
II - Na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, 

desde que o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do 
contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência em relação à próxima 
data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da 
referida data de aniversário contratual. 

 
2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 
resolutivas estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá 

direito a qualquer espécie de indenização. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de 
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, 
do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (XXX); 
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5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste 
Contrato. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 
CONTRATADOS (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços do Contrato a ser formalizado relativos aos insumos e materiais, 
desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da 
apresentação da proposta na licitação que deu origem à contratação ou, nos reajustes 

subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
ocorrido, serão reajustados, independentemente de pedido da CONTRATADA, 
utilizando-se a variação do índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, em 12 

(doze) meses.  
 

7.1.1. O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e 

nas condições previstas no Termo de Referência. 
 
7.1.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 

7.1.3. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
 

7.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 
 
7.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a 

Administração elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

7.1.6. O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao Contrato. 
 

7.2. É admitida a repactuação dos preços contratados, desde que seja observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção coletiva ou 
do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de 
obra.  
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7.2.1. Inexistindo sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, a repactuação dos preços de mão de obra terá como base a pesquisa de 
preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicial, 

devendo ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da 
estimativa de preços, neste caso contando-se o interregno mínimo da data de 
apresentação da proposta. 

  
7.2.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) 
meses será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última 

repactuação ocorrida.  
 
7.2.3. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 

acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação das planilhas de composição de custos e formação de preços e do 
novo acordo, convenção ou sentença normativa que a fundamenta, e, se for o caso, 

dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de 
mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.  
 

7.2.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e 
prorrogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito.  
 

7.2.5. Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido 
seja formulado depois de extinto o Contrato.  
 

7.2.6. Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, 
acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo Poder Público, 
tais como auxílio alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos 
respectivos instrumentos legais, no mesmo momento – e por meio do mesmo 

instrumento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra, com efeitos 
financeiros a partir das efetivas alterações de custos para cada item, observadas 
as demais condições deste item.  

 
7.2.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 

lei, sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.  
 
7.2.8. É admitido o reajuste nos custos com insumos, materiais ou 

equipamentos, não afetados pela repactuação, observado o disposto no item 
anterior. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e a documentação que o integra; 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 
 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
  

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos  
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 

 
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a 

prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no 
parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

8.1.9.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro não se iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada 

instrução do requerimento. 
 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
 

8.1.11. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto 

pelo Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 
93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 

constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o 
Contratado na execução do contrato; 

 
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser 
recusada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que 

o Contratado deverá designar outro para o exercício da atividade; 
 
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à 
legislação de regência; 
 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

bem como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

 

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

Contratante, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 

9.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 
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9.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
 

9.1.9. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 

9.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina; 
 

9.1.11. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII 
do Título III da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 

9.1.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;  

 

9.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
9.1.15. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a 

subdivisão acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 

 
9.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por 

sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  
 

9.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

9.1.18. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e 
municipais aplicáveis, que interfiram na execução do objeto, bem como as normas 
de segurança do Contratante; 
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9.1.19. Cumprir outras obrigações cuja previsão seja oriunda de documentação 
integrante deste contrato, em especial do Termo de Referência. 

 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),  
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.  

 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela 

Contratada.  
 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 

Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
10.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

 
10.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 

garantir sua observância.  
 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
 

10.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

 
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
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10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.  

 
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. 11.2. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 

da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por 
pagamento único (com resgate pelo valor total), em valor correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor total do contrato. 
 
11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá contemplar 

o Contratante como único segurado e ter validade durante a vigência do contrato e 
por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em 
vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 
11.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 
 
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na cláusula 
11.5 deste contrato. 
 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a Contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar 
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 
 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 
 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

Contratada; e  
 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber ou quando o 
Contratante for compelido ao pagamento. 
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11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados na cláusula 11.6, observada a legislação que rege a matéria.  
 
11.8. Se a garantia for realizada em caução em dinheiro, a mesma deverá depositar 

o valor correspondente na conta da FUMEC no Banco do Brasil, Ag. 4203-X , C/C 
24.502-X e o comprovante de depósito encaminhado por e-mail 
tesouraria.fumec@educa.fumec.sp.gov.br e 

fumec.gestaodecontratos@educa.fumec.sp.gov.br, com o número do processo, edital 
e contrato a que o valor se refere. 
 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 

 

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados  

quando da contratação. 
 

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 
11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 
 
11.13.1. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado 

pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021).  

 
11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante 
a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

 
11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 
 
11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
Contratada: 
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11.15.1. Será franqueado o acesso ao conteúdo do processo administrativo ao 

garantidor, quando requerido, a fim de assegurar o exercício de seus direitos. 
 
11.16. A Contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista neste Contrato. 
 
11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 

serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas 

infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i)Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta 
cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

 

(1) Multa Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 04 (quatro) dias; 

 
(2) Multa Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
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máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia, quando prevista em Edital.  

 

a. O atraso superior a 04 (quatro) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do caput do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

(3) Multa Compensatória, para as infrações descritas no item 12.1, 

de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§ 9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste Contrato (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na 
documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada 
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
 
12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 
 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 
 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 
 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 
 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.4.3. Indenizações e multas. 

 
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.6. A permanência de condição de irregularidade apontada pela Administração, 

após encerrado prazo para regularização estipulado pelo gestor do contrato, sem a 
devida justificativa ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar 
em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação 

das penalidades cabíveis, observados os direitos ao contraditório e à ampla defesa, 
nos termos do art. 4º, §5º, do Decreto Municipal nº 23.019, de 2023. 
 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas referentes ao presente Contrato no valor de R$   (     ) serão 

empenhadas e processadas por conta de verba própria do orçamento vigente, 
devendo onerar a dotação orçamentária do exercício de 2025 sob os n.ºs 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e disposições regulamentares pertinentes (a exemplo da Lei Complementar nº 

123/2006, Resolução FUMEC 01/2024 e Decreto Municipal nº 16.187/2008), e, 
subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo 

do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus  
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto 

estadual nº 68.155, de 2023. 
  
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

 
18.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente Contrato 
é o Foro de Campinas. 

 
 
 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 

 
 
TESTEMUNHAS: 

 
1- 
 

2-
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ANEXO IV 

MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  
(SOMENTE PARA ARREMATANTE) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: FUMEC.2025.00000092-30 
CONTRATANTE: Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC  

CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):   XXX/2025 
OBJETO: Contratação de serviço de transporte de passageiros, transporte de 

alimentos e transporte de carga, com  disponibilização de veículos, com e sem 
motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível, seguro e com 
software de rastreamento. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº  
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e  

consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 

 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico. 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 



Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC 

 

____________________________________________________ 

____________________________________________________ 

 
Rua Antonio Cesarino, 985, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-291 

CNPJ 57.500.902/0001-04 
Fones: (19) 3519-4300 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO1 

1.1. Contratação de serviços de transporte de passageiros, transporte de alimentos e transporte de carga, com 

disponibilização de veículos, com motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível, seguro 

e com software de rastreamento. 

1.2. Quantitativos 

Classe/Grupo 

COMPRA 

SNET 

Item  

COMPRA 

SNET 

Grupo Item Descrição 

Quanti 

dade de 

veículos 

Unidade TOTAL 

732 25089 1 1 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM CAPACIDADE PARA 05 

(CINCO) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

COM ESCALA 12 X 36 

7 

Diária 

de 12 

(doze) 

horas 

3500 

732 25089 1 2 

AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM CAPACIDADE PARA 05 

(CINCO) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

2 

Diária 

de 8 

(oito) 

horas 

1000 

732 25089 1 3 

AUTOMÓVEL MÉDIO COM CAPACIDADE 

PARA 07 (SETE) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

2 

Diária 

de 8 

(oito) 

horas 

1000 

732 25089 2 4 

CAMINHÃO BAÚ COM PLATAFORMA 

ELEVATÓRIA COM COMBUSTÍVEL, 

SEGURO E MOTORISTA 

1 

Diária 

de 8 

(oito) 

horas 

500 

732 25089 2 5 
FURGÃO COM COMBUSTÍVEL, SEGURO 

E MOTORISTA 
2 

Diária 

de 8 

(oito) 

horas 

1000 

732 25089 3 6 

AUTOMÓVEL COMERCIAL LEVE PARA 

TRANSPORTE DE ALIMENTOS, COM 

BAÚ ISOTÉRMICO, NÃO REFRIGERADO, 

COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA COM ESCALA 12 X 36 

4 

Diária 
de 12 
(doze) 
horas 

2000 

1.3. Itens por local 

  ITENS E QUANTIDADES 

LOCAIS 1 2 3 4 5 6  

Almoxarifado II (Techno Park) 0 0 0 1 2 0  

CEPROCAMP CENTRO 2 0 0 0 0 0  

CEPROCAMP José Alves 0 0 0 0 0 0  

Edifício-Sede "Enildo Galvão Carneiro Pessoa" 0 2 2 0 0 0  

Fumec Descentralizada "Adhemar Carvalho Dias" 1 0 0 0 0 1  

Fumec Descentralizada "Cambará" 1 0 0 0 0 1  

                                                
1
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea a), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 



Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC 

 

____________________________________________________ 

____________________________________________________ 

 
Rua Antonio Cesarino, 985, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-291 

CNPJ 57.500.902/0001-04 
Fones: (19) 3519-4300 

FUMEC Descentralizada "Campo Grande" 1 0 0 0 0 0  

Fumec Descentralizada "Márcio Jose de Oliveira Castro" 1 0 0 0 0 1  

Regional Norte 1 0 0 0 0 1  

Unidade móvel placa EQB8F53 0 0 0 0 0 0  

Total 7 2 2 1 2 4  

 

1.4. Endereço das unidades e localização 

LOCAL ENDEREÇO COORDENADAS 

Almoxarifado II (Techno 

Park) 

Rua James Clerk Maxwell, 480, Techno Park Campinas, 

Campinas, SP, 13069-380 

-22.850248933824, -

47.15013300640278 

CEPROCAMP CENTRO 
Avenida dos Expedicionários, 145, Centro, Campinas-SP, CEP: 

13013-140 

-22.909019530607015, -

47.065544013579554 

CEPROCAMP José Alves 
Avenida Professor Mário Scolari, 91, Jardim Satélite Íris, 

Campinas-SP, CEP: 13082-140 

-22.934861669626486, -

47.13127407538189 

Edifício-Sede "Enildo Galvão 

Carneiro Pessoa" 

Rua Antônio Cesarino, 985, Centro, Campinas-SP, CEP: 13015-

291 

-22.901543340768733, -

47.0551652142638 

Fumec Descentralizada 

"Adhemar Carvalho Dias" 

Rua Guerino Bristotti, s/n, Jardim Myrian Moreira da Costa, 

Campinas-SP, CEP: 13098-404 

-22.813720237832346, -

47.02957623607152 

Fumec Descentralizada 

"Cambará" 

Rua Izaura Apparecida Contarelli, s/n, Conjunto Habitacional 

Lech Walesa (DIC IV), Campinas-SP, CEP: 13054-514 

-22.982105103534792, -

47.117640982833784 

FUMEC Descentralizada 

"Campo Grande" 

Rua Edson Luiz Rigonatto, 1343, Jardim Santa Clara, Campinas-

SP, CEP: 13058-316 

-22.951895959418223, -

47.188263832482335 

Fumec Descentralizada 

"Márcio Jose de Oliveira 

Castro" 

Avenida Engenheiro Antônio Francisco de Paula Souza, 1566, 

Vila Paraíso, Campinas-SP, CEP: 13043-540 

-22.933220050510553, -

47.040372861621734 

Unidade móvel placa 

EQB8F53 
Dentro do Município de Campinas/SP  

Regional Norte 
RUA BERNARDO JOSÉ DE SAMPAIO, 300, CEP:13020-450 

CAMPINAS-SP 

-22.89747979257711, -

47.06692602019839 

1.4.1. Os locais para prestação dos serviços, devido às características de atendimento da Fundação, 

poderão ser alterados e/ou adicionados, sempre dentro do Município de Campinas/SP, a qualquer 

tempo a critério da Fundação, sendo a CONTRATADA avisada com antecedência de no mínimo 

48 (quarenta e oito) horas. 

1.4.2. Os locais para prestação dos serviços, devido às características de atendimento da Fundação, 

poderão ser alterados e/ou adicionados, sempre dentro do Município de Campinas/SP, a qualquer 

tempo a critério da Fundação, sendo a CONTRATADA avisada com antecedência de no mínimo 

72 (setenta e duas) horas. 

1.4.3. Os locais de prestação de serviço de cada veículo constarão na Ordem de Execução de Serviço. 

 

1.5. Estimativa de uso 

Item Descrição Distância diária (dia útil) 

estimada por veículo 

(km) 
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1 AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU COMPACTO COM CAPACIDADE 

PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

70 

2 AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU COMPACTO COM CAPACIDADE 

PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

70 

3 AUTOMÓVEL MÉDIO COM CAPACIDADE PARA 07 (SETE) OCUPANTES 

COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

70 

4 CAMINHÃO BAÚ COM PLATAFORMA ELEVATÓRIA COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

100 

5 FURGÃO COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 100 

6 AUTOMÓVEL COMERCIAL LEVE PARA TRANSPORTE DE ALIMENTOS, 

COM BAÚ ISOTÉRMICO, NÃO REFRIGERADO, COM COMBUSTÍVEL, 

SEGURO E MOTORISTA 

100 

2. TIPO E PRAZO DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO2  

2.1. O prazo de contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de recebimento da ordem de 

execução de serviço, após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido pela 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 e suas alterações. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO3 

3.1. A FUMEC possui unidades em mais de 60 (sessenta) locais dentro do Município de Campinas. Os 

servidores da área administrativa e pedagógica, em especial os Diretores Educacionais, precisam fazer o 

acompanhamento destas unidades. Assim, torna-se necessária a contratação dos serviços de transporte de 

passageiros por automóveis, sem a qual, as unidades descentralizadas ficariam desatendidas e sem o 

suporte dos Diretores Educacionais. Além disso, o Setor de Almoxarifado precisa de veículos tipo furgão 

e caminhão para transportar os bens móveis solicitados pelas unidades. 

3.2. Em complemento, nas cozinhas administradas pelo CEASA e pela SME dentro das unidades da FUMEC, 

são produzidos lanches que, posteriormente, precisam ser encaminhados até as unidades descentralizadas 

em veículos adequados. Dessa forma, é necessária também a contratação deste tipo de serviço. 

3.3. O DECRETO MUNICIPAL Nº 23.435, DE 27 DE JUNHO DE 2024 que instituiu o Plano Local de Ação 

Climática e dá outras providências tem, como uma de suas subações, a seguinte: promover a 

descarbonização da frota municipal, incluindo a transição da frota terceirizada. A meta desta subação é que 

em 2032 80% da frota municipal seja convertida para veículos flex movidos a etanol, híbridos ou elétricos. 

Dessa forma, optou-se por incluir a exigência, nos veículos compactos ou subcompactos de que sejam 

movidos a etanol ou gasolina e etanol (flex). 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO4 

                                                
2
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea a), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

3
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea b), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

4
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea c), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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4.1. Contratação de serviços de transporte de passageiros, transporte de alimentos e transporte de carga, com 

disponibilização de veículos, com motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível, seguro 

e com software de rastreamento. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5 

5.1. Requisitos legais 

5.1.1. ABNT NBR 15652:2009: Implementos rodoviários - Plataforma elevatória de carga para instalação 

em veículos automotores de transporte de mercadorias - Requisitos de segurança 

5.1.2. ABNT NBR 9762:2012: Veículo rodoviário de carga – Terminologia 

5.1.3. ABNT NBR 14148:2015: Protetor lateral para caminhões e rebocados 

5.1.4. Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 275, de 21/10/2002: Dispõe sobre o Regulamento 

Técnico de Procedimentos Operacionais Padronizados aplicados aos Estabelecimentos 

Produtores/Industrializadores de Alimentos e a Lista de Verificação das Boas Práticas de Fabricação 

em Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos. 

5.1.5. Portaria CVS-15, de 7.11.91: Normatiza e padroniza o transporte de alimentos para consumo 

humano 

5.1.6. RESOLUÇÃO SETRANSP Nº 079/2017: Dispõe sobre a circulação de veículos de carga, nas áreas, 

nos dias e horários determinados 

5.1.7. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 490, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018: Estabelece a Fase 

PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores – PROCONVE para o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para 

veículos automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras providências. 

5.1.8. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 492, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018: Estabelece as Fases 

PROCONVE L7 e PROCONVE L8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por 

Veículos Automotores – PROCONVE para veículos automotores leves novos de uso rodoviário, 

altera a Resolução CONAMA nº 15/1995 e dá outras providências. 

5.1.9. PORTARIA INMETRO Nº 169, DE 3 DE MAIO DE 2023: Aprova os Requisitos de Avaliação da 

Conformidade para Veículos Leves de Passageiros e Comerciais Leves – Consolidado. 

5.1.10. RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 960, DE 17 DE MAIO DE 2022: Dispõe sobre os requisitos de 

segurança de vidros, a visibilidade para fins de circulação, o uso de vidros em veículos blindados e 

o uso de medidores de transmitância luminosa. 

5.1.11. CIRCULAR SUSEP Nº 639, DE 09 DE AGOSTO DE 2021: Dispõe sobre as regras e os critérios 

para operação de seguros do grupo automóvel. 

5.1.12. PORTARIA SECRETARIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA/MS nº 326, de 30 de julho de 1997: 

Aprova o Regulamento Técnico: "Condições Higiênicos-Sanitárias e de Boas Práticas de 

Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industrializadores de Alimentos". 

5.1.13. LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997: Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

                                                
5
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea d), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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5.1.14. DECRETO MUNICIPAL Nº 23.435, DE 27 DE JUNHO DE 2024: Institui o Plano Local de Ação 

Climática e dá outras providências. 

5.2. Requisitos técnicos 

5.2.1. DOS DIAS E JORNADA DE TRABALHO 

5.2.1.1. Devido às características de funcionamento da Fundação, os veículos poderão ser solicitados 

no período das 07:00 às 22:00, de segunda a sexta-feira, respeitando o período de 08 (oito) 

ou 12 (doze) horas por dia, a depender do tipo de diária especificado neste documento.  

5.2.1.2. Para os períodos de 12 (doze) horas por dia, deverá ser adotada a jornada de 12 x 36 horas. 

5.2.1.3. Os horários de início e término do serviço e os locais podem ser modificados conforme a 

demanda da unidade da FUMEC, sendo a contratada avisada com, no mínimo, 72 (setenta e 

duas) horas de antecedência. 

5.2.1.4. A estimativa de diárias dos veículos tem como base o número de dias letivos no ano, sendo 

que durante os períodos de recesso e férias escolares, a prestação de serviços será reduzida 

ou suspensa, normalizando no retorno das aulas. 

5.2.1.4.1. Durante o período de recesso e férias escolares, a FUMEC comunicará quais dias e 

unidades terão os serviços mantidos e quais terão os serviços suspensos até o retorno 

das aulas/atividades. 

5.2.2. DAS ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES 

5.2.2.1. ATRIBUIÇÕES E CARACTERÍSTICAS GERAIS PARA TODOS OS POSTOS 

5.2.2.1.1. Perfil geral: Capacitação para o desenvolvimento das atividades; Responsabilidade; 

Senso de organização; Iniciativa; Dinamismo; Autocontrole; Polidez; Fluência na 

comunicação; Discrição; Postura compatível às atividades que são desenvolvidas no 

âmbito do Contratante. 

5.2.2.1.2. Cumprir outras orientações oriundas da empresa licitante vencedora e da 

CONTRATANTE; 

5.2.2.1.3. Manter o sigilo de informações que porventura venha a tomar conhecimento em 

decorrência de suas atribuições; 

5.2.2.1.4. Guardar sigilo sobre a rotina de membros e servidores do Órgão; 

5.2.2.1.5. Ao iniciar suas atividades verificar se há alguma orientação especial a ser atendida 

quanto a restrições; 

5.2.2.1.6. Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 

trabalho; 

5.2.2.1.7. Assumir diariamente o posto de trabalho com aparência adequada, devidamente 

uniformizado, portando crachá de identificação, asseado(a), barbeado e com unhas 

aparadas; 
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5.2.2.1.8. Ao chegar ao posto, receber e passar o serviço, relatando todas as situações 

encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas; 

5.2.2.1.9. Tratar a todos com urbanidade e respeito; 

5.2.2.1.10. Observar a disciplina e horário de trabalho; 

5.2.2.1.11. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, cumprindo o horário de 

trabalho que lhe tenha sido determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) 

ou quando autorizado pelo fiscal do Contrato; 

5.2.2.1.12.  Manter-se concentrado nas tarefas diárias; 

5.2.2.1.13. Comunicar, PRIMEIRAMENTE, à licitante vencedora a impossibilidade de chegada 

ao ambiente de trabalho, a fim de que seja providenciada a troca; 

5.2.2.1.14. Comunicar à unidade da FUMEC, após comunicação à empresa, a impossibilidade 

em comparecer ao ambiente de trabalho; 

5.2.2.1.15. Zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, 

a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, 

quando necessário; 

5.2.2.1.16. Manter atualizada a documentação utilizada no posto; 

5.2.2.1.17. Levar ao conhecimento do supervisor, imediatamente, qualquer informação 

considerada importante; 

5.2.2.1.18. Promover o recolhimento de quaisquer objetos e/ou valores encontrados nas 

dependências da CONTRATANTE, providenciando, de imediato, a remessa desses 

bens à segurança, com o devido registro; 

5.2.2.1.19. Conferir e passar para o substituto a relação de objetos sob sua guarda; 

5.2.2.1.20. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente ao fiscal do 

contrato, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito; 

5.2.2.1.21. Não participar, no âmbito das instalações da CONTRATANTE, de grupos de 

manifestações ou reivindicações evitando espalhar boatos ou tecer comentários 

desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas; 

5.2.2.1.22. Comunicar ao gestor do contrato na empresa e ao fiscal do Contrato no Órgão 

eventuais saídas do trabalho para ir ao médico ou consulta médica, a fim de que seja 

providenciada a substituição ou troca. 

5.2.2.2. DO MOTORISTA 

5.2.2.2.1. Os motoristas deverão ser legalmente habilitados, com carteira de habilitação – CNH 

devidamente atualizada e compatível com a categoria e com o serviço a ser executado, 

bem como com os respectivos exames médicos em dia. 

5.2.2.2.2. A CONTRATADA deverá arcar com despesas de hospedagem e alimentação dos 

motoristas. 
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5.2.2.2.3. Deverá conduzir o veículo dentro dos parâmetros de direção defensiva, cumprindo, 

integralmente, os dispositivos contidos no Código de Trânsito Brasileiro. 

5.2.2.2.4. Verificar e zelar pela conservação, abastecimento, limpeza e segurança do veículo 

sob sua responsabilidade, bem como dos acessórios do veículo. 

5.2.2.2.5. Manter, permanentemente em mãos, sua documentação devidamente atualizada para 

execução das atividades do motorista. 

5.2.2.2.6. Atender às autoridades e demais usuários do serviço com postura e polidez, 

realizando as tarefas com presteza, rapidez e eficiência. 

5.2.2.2.7. Não se ausentar do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do 

responsável pela administração do serviço indicado pelo Contratante. 

5.2.2.2.8. O motorista não poderá fumar cigarros, charutos ou cigarros de palha dentro do 

veículo. 

5.2.2.2.9. Não permitir o acumulo de sujeira no interior do veículo. 

5.2.2.2.10. Preencher controle diário dos serviços prestados, com anuência expressa do usuário 

devidamente identificado através do número da matrícula do servidor. 

5.2.2.2.11. Levar e retirar o veículo para limpeza ou manutenção, definindo o melhor momento 

para a execução desse serviço com a anuência prévia do Fiscal do Contrato. 

5.2.2.2.12. Nos itens 05, 06 e 07, os motoristas deverão auxiliar no carregamento e 

descarregamento de carga. 

5.2.2.2.12.1. Justificativa: Processo do TST AIRR - 0011216-

21.2022.5.18.0014: ACÚMULO DE FUNÇÃO. 

MOTORISTA E AUXILIAR DE CARREGAMENTO E 

DESCARREGAMENTO DE CARGA. O acúmulo de 

funções somente se caracteriza quando exercida função 

diversa da contratada, sem qualquer compatibilidade ou 

conexão entre elas. No entanto, a jurisprudência desta 

Corte tem o entendimento de que a complexidade e a 

responsabilidade da atividade de auxiliar no carregamento 

e descarregamento do caminhão são compatíveis com a 

função de motorista. Desse modo, não se caracteriza 

acúmulo de funções, inexistindo direito a qualquer 

acréscimo de salário. 

5.2.3. DA PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS 

5.2.3.1. Os veículos devem ser próprios ou estarem na posse da CONTRATADA em razão de 

leasing, comodato ou aluguel. 

5.2.3.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar documento apto a comprovar a propriedade ou 

a posse ou o respectivo contrato de locação e/ou comodato do veículo que prestará o 

serviço em nome da CONTRATADA. 

5.2.4. DAS MULTAS DE TRÂNSITO 
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5.2.4.1. Para os veículos com motorista, a CONTRATADA deverá arcar com o pagamento das 

multas que porventura incidirem sobre os veículos. 

5.2.4.1.1. A CONTRATADA deverá informar e encaminhar o Auto de Infração de Trânsito 

imediatamente e em tempo hábil para que a CONTRATANTE possa dar ciência ao 

servidor responsável para eventual interposição de recurso. 

5.2.4.1.2. A inobservância destes procedimentos sujeitará a CONTRATADA ao pagamento da 

multa de trânsito sem possibilidade de ressarcimento pela CONTRATANTE, 

inclusive as multas geradas por não identificação do condutor. 

5.2.5. DO SEGURO 

5.2.5.1. Não há exigência de seguro em relação ao casco de veículo; 

5.2.5.2. Coberturas mínimas 

5.2.5.2.1. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF-V): 

5.2.5.2.1.1. Danos materiais: R$ 100.000,00 

5.2.5.2.1.2. Danos corporais: R$ 100.000,00 

5.2.5.2.2. Acidentes Pessoais de Passageiros (APP) por passageiro: 

5.2.5.2.2.1. Morte: R$ 10.000,00 

5.2.5.2.2.2. Invalidez permanente: R$ 10.000,00 

5.2.6. DO PREPOSTO 

5.2.6.1. A CONTRATADA indicará seu preposto, que será seu representante para tratar de assuntos 

de ordem contratual. 

5.2.6.2. O preposto será um funcionário da CONTRATADA, não sendo permitido que ele acumule 

sua função com quaisquer cargos referentes ao objeto do contrato. 

5.2.6.3. O preposto deverá comparecer presencialmente e a pedido eventual em virtude de assunto 

urgente na localidade da ocorrência ou na Sede do CONTRATANTE, conforme o caso, no 

prazo máximo de 1 (um) dia útil; 

5.2.6.3.1. O prazo mencionado anteriormente somente poderá ser ampliado em casos 

excepcionais, mediante justificativa prévia apresentada pela CONTRATADA e 

aceita pelo CONTRATANTE. 

5.2.6.3.2. Fica estabelecido como endereço da Sede do CONTRATANTE a Rua Antônio 

Cesarino, 985, Centro, Campinas-SP, CEP: 13015-291. 

5.2.6.4. O preposto não atuará de forma exclusiva para o CONTRATANTE, de forma que o seu custo 

deve ser contabilizado nas despesas indiretas. 

5.2.6.5. O preposto deverá estar disponível por telefone ou outro meio de comunicação durante o 

horário de trabalho pactuado. 
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5.2.7. REQUISITOS GERAIS DO SERVIÇO 

5.2.7.1. Os veículos devem estar em perfeitas condições mecânicas, de funilaria, sem avarias ou 

pontos de ferrugem na lataria, segurança, conforto, higiene e limpeza (interna e externa), e 

atendendo a legislação vigente para cada tipo de veículo. 

5.2.7.2. Os veículos deverão ser higienizados semanalmente, devendo constar no veículo o controle 

do mesmo para a fiscalização. 

5.2.7.3. Os veículos não poderão pernoitar nos locais de serviço salvo autorização expressa do fiscal 

do contrato. 

5.2.7.4. A CONTRATADA deverá arcar com toda e qualquer despesa com a conservação e 

manutenção preventiva e corretiva dos veículos, suprimento de combustível e lubrificantes, 

especialmente com acidentes de trabalho, seguros, impostos e quaisquer outras despesas 

decorrentes do uso do veículo, inclusive, na hipótese de ocorrência de apreensão do veículo, 

como as despesas decorrentes da retirada, guincho, etc. 

5.2.7.5. Os veículos, devidamente abastecidos e com seus respectivos motoristas deverão estar nos 

locais e horários pré-estabelecidos e deverão percorrer todos os itinerários que forem 

designados pela contratante/ responsáveis pelas regionais/unidades da FUMEC, para 

transporte de pessoas, entrega de documentos, objetos, pequenas cargas e outras finalidades 

no interesse da CONTRATANTE. 

5.2.7.6. A CONTRATADA deverá arcar com despesas de pedágio equivalente a até 10 (dez) trajetos 

de ida e volta para o Município de São Paulo por ano. 

5.2.8. DO RASTREAMENTO DOS VEÍCULOS 

5.2.8.1. Todos os veículos deverão estar equipados com sistema de rastreamento e monitoramento 

24 horas via GPS conforme descrito a seguir: 

5.2.8.1.1. Rastreamento 

5.2.8.1.1.1. Localização online e Móvel 24 horas e 7 (sete) dias por 

semana; 

5.2.8.1.1.2. Equipamento de rastreamento com tecnologia GPS/GPRS; 

5.2.8.1.1.3. Bateria interna de backup de mínimo 06 horas de duração; 

5.2.8.1.1.4. Bloqueio remoto acionado através de senha pessoal; 

5.2.8.1.1.5. Envio automático por e-mail de limites de velocidades, por 

veículo ou frota, excesso de velocidade, uso fora do horário 

estabelecido. 

5.2.8.1.1.6. Indicação na tela de monitoramento ignição de veículo, 

ligada e desligada; 

5.2.8.1.1.7. Visualização de trajeto no mapa diário do veículo ou da 

frota em tempo real; 
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5.2.8.1.1.8. Mapa em Tempo Real; 

5.2.8.1.1.9. Divisão de frota em grupos com logins e senhas diferentes 

para cada grupo; 

5.2.8.1.1.10. Localização de mapa com foto via satélite, dados do 

Google; 

5.2.8.1.1.11. Acesso on-line de todas informações retroativos, ilimitado; 

5.2.8.1.1.12. Monitoramento de cercas virtuais, entrada e saída do 

veículo com alertas, através da plataforma web, envio de e-

mails para endereço programados; 

5.2.8.1.1.13. Pontos de interesses através de georreferenciamento, 

importação de dados com base de clientes e lugares 

visitados frequentemente; 

5.2.8.1.1.14. Ferramentas de buscas, permitindo localização dos veículos 

da frota mais próximos; 

5.2.8.1.1.15. Central com célula de atendimento 24 horas por 7 (sete) 

dias por semana. 

5.2.8.1.2. Relatórios 

5.2.8.1.2.1. Analítico; (Todas as ações do veículo, 

velocidade/ligado/desligado etc.). 

5.2.8.1.2.2. Cercas e controles virtuais; 

5.2.8.1.2.3. Estatístico (Mesma função do tacógrafo, tempo parado, 

rodando e velocidade); 

5.2.8.1.2.4. Por Velocidade; 

5.2.8.1.2.5. Por tempo com a ignição ligada e desligada; 

5.2.8.1.2.6. Hodômetro (Distância percorrida) 

5.2.8.1.2.7. Posições, utilização, (Tempo de ignição ligada/desligada); 

5.2.8.1.2.8. Recebimento de envio por e-mail / Skype 

5.2.8.1.2.9. Pânico, velocidade, entrada/saída de Cerca Eletrônica; 

5.2.8.1.2.10. Alertas de manutenção/Troca de Óleo/Rodízio pneus, etc.; 

5.2.8.1.2.11. Uso fora do horário permitido e aos finais de semana; 

5.2.8.1.2.12. De velocidade, com filtros por faixa de velocidade, 

mostrando data, hora e localização; 
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5.2.8.1.2.13. De quilometragem, indicando o total de Km rodado pelo 

veículo, a partir de um período de tempo pré-determinado; 

5.2.8.1.2.14. De percurso, mostrando o posicionamento do veículo de 

minuto a minuto; 

5.2.8.1.2.15. De paradas, com indicação do tempo e local de cada parada. 

5.2.8.1.2.16. Posicionamento a cada 1 minuto. 

5.2.8.1.3. Principais características do modulo e funções, assistência técnica e da 

plataforma 

5.2.8.1.3.1. Assistência técnica inclusa durante todo o período de 

vigência contratual; 

5.2.8.1.3.2. Atualização do software e assistência dos equipamentos via 

web; 

5.2.8.1.3.3. Equipamentos com recursos programáveis que 

possibilidade de integração com demais dispositivos de 

dados de comunicação; 

5.2.8.1.3.4. Equipamento com porta de integração com os 

computadores dos veículos; 

5.2.8.1.3.5. Equipamento com buffer interno para armazenamento de 

posições e firmware; 

5.2.8.1.3.6. Acesso ilimitado de usuários para plataforma, com logins e 

senhas; 

5.2.8.1.3.7. Disponibilidade do sistema de com backup das informações 

e redundância em nuvens; 

5.2.8.1.3.8. Armazenamentos de informações, caso o GPRS/GSM entre 

em zona de sombra e fique sem o sinal, para transmissão 

das mesmas quando o sinal for restabelecido. 

5.2.9. DO USO DE APLICATIVOS DE ROTAS E TRÂNSITO 

5.2.9.1. Os motoristas deverão portar smartphones com internet 4G/5G habilitada e pelo menos um 

aplicativo de trânsito (por exemplo Waze ou Google Maps) instalado e em uso para auxílio 

na definição da melhor rota. 

5.2.9.1.1. Caso o veículo não tenha central multimídia compatível com o smartphone, o 

smartphone deverá ser fixado em local visível para o motorista e passageiro. 

5.2.9.2. O motorista deverá utilizar a rota mais indicada pelo aplicativo a não ser que seja orientado 

de maneira diversa e justificada pelo funcionário da FUMEC que estiver utilizando o veículo 

ou de maneira justificada caso tenha informação relevante que motive o não uso da rota 

indicada pelo aplicativo. 
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5.2.10. DESCRIÇÃO DAS ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS 

5.2.10.1. ITENS 01 E 02 – AUTOMÓVEL SUBCOMPACTO OU COMPACTO COM 

CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, SEGURO 

E MOTORISTA 

5.2.10.1.1. Categoria de veículo de passageiros subcompacto ou compacto conforme ANEXO D 

da PORTARIA INMETRO Nº 169, DE 3 DE MAIO DE 2023; 

5.2.10.1.2. Com propulsão a combustão movida a etanol ou etanol e gasolina (flex) ou híbrido 

ou elétrico; 

5.2.10.1.3. Com capacidade para 05 (cinco) ocupantes; 

5.2.10.1.4. Cor branca, preta ou cinza; 

5.2.10.1.5. Com ar-condicionado; 

5.2.10.1.6. Com 04 (quatro) portas laterais; 

5.2.10.1.7. Com película não-refletiva nas áreas envidraçadas do veículo com transmitância 

luminosa de 70%; 

5.2.10.1.8. Com atendimento à Fase PROCONVE L7 de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados. 

5.2.10.1.9. Com classificação no Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular do INMETRO 

nota B ou superior na comparação absoluta geral; 

5.2.10.1.10. Com combustível incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.1.11. Com motorista incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.1.12. Com seguro incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.1.13. Os veículos deverão trazer identificação de que realizam serviços para a FUMEC 

conforme modelo a ser fornecido pela Contratante, constando desenhos, cores e 

dimensões, devendo ser removível quando o veículo estiver fora de serviço para a 

Fundação; 

5.2.10.1.13.1. Os custos da identificação serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

5.2.10.2. ITEM 03 – AUTOMÓVEL VEÍCULO MÉDIO COM CAPACIDADE PARA 07 

(SETE) OCUPANTES COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

5.2.10.2.1. Categoria de veículo de passageiros médio conforme ANEXO D da PORTARIA 

INMETRO Nº 169, DE 3 DE MAIO DE 2023; 

5.2.10.2.2. Com propulsão a combustão movida a etanol ou etanol e gasolina (flex) ou híbrido 

ou elétrico; 
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5.2.10.2.3. Com capacidade para 05 (cinco) e 07 (sete) ocupantes, sendo possível manualmente 

modificar a configuração entre uma e outra; 

5.2.10.2.4. Com volume de porta-malas na configuração de 05 (cinco) ocupantes de pelo menos 

500 litros; 

5.2.10.2.5. Cor branca, preta ou cinza; 

5.2.10.2.6. Com ar-condicionado; 

5.2.10.2.7. Com 04 (quatro) portas laterais; 

5.2.10.2.8. Com película não-refletiva nas áreas envidraçadas do veículo com transmitância 

luminosa de 70%; 

5.2.10.2.9. Com atendimento à Fase PROCONVE L7 de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados. 

5.2.10.2.10. Com classificação no Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular do INMETRO 

nota C ou superior na comparação absoluta geral; 

5.2.10.2.11. Com combustível incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.2.12. Com motorista incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.2.13. Com seguro incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.2.14. Os veículos deverão trazer identificação de que realizam serviços para a FUMEC 

conforme modelo a ser fornecido pela Contratante, constando desenhos, cores e 

dimensões, devendo ser removível quando o veículo estiver fora de serviço para a 

Fundação; 

5.2.10.2.14.1. Os custos da identificação serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

5.2.10.3. ITEM 04 – CAMINHÃO BAÚ COM PLATAFORMA ELEVATÓRIA COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

5.2.10.3.1. Caminhão com equipamento veicular fixo com compartimento fechado – baú carga 

geral; 

5.2.10.3.2. Com protetores laterais para proteção para pedestres, ciclistas e motociclistas 

conforme ABNT NBR 14148:2015: Protetor lateral para caminhões e rebocados; 

5.2.10.3.3. Com comprimento máximo, incluindo o baú e a plataforma elevatória, de 6,3 

metros; 

5.2.10.3.4. Com capacidade de carga útil mais equipamento/carroceria de pelo menos 5.000 Kg; 

5.2.10.3.5. Com plataforma elevatória de carga 

5.2.10.3.5.1. Com capacidade de elevar no mínimo 1.000 kg; 
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5.2.10.3.5.2. Instalada conforme ABNT NBR 15652:2009: Implementos 

rodoviários - Plataforma elevatória de carga para instalação 

em veículos automotores de transporte de mercadorias - 

Requisitos de segurança. 

5.2.10.3.6. Com capacidade para 03 (três) ocupantes; 

5.2.10.3.7. Com atendimento à Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados. 

5.2.10.3.8. Com combustível incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.3.9. Com motorista incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.3.9.1. O motorista deverá auxiliar no carregamento e 

descarregamento de carga. 

5.2.10.3.10. Com seguro incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.3.11. Os veículos deverão trazer identificação de que realizam serviços para a FUMEC 

conforme modelo a ser fornecido pela Contratante, constando desenhos, cores e 

dimensões, devendo ser removível quando o veículo estiver fora de serviço para a 

Fundação; 

5.2.10.3.11.1. Os custos da identificação serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

5.2.10.4. ITEM 05 – FURGÃO COM COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

5.2.10.4.1. Com capacidade de volume de carga de pelo menos 13 m³; 

5.2.10.4.2. Com capacidade de carga útil de pelo menos 1.300 Kg; 

5.2.10.4.3. Com capacidade para 03 (três) ocupantes na cabine da frente; 

5.2.10.4.4. Com atendimento à Fase PROCONVE L7 de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados. 

5.2.10.4.5. Com classificação no Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular do INMETRO 

nota B ou superior dentro da categoria; 

5.2.10.4.6. Com combustível incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.4.7. Com motorista incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.4.7.1. O motorista deverá auxiliar no carregamento e 

descarregamento de carga. 

5.2.10.4.8. Com seguro incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.4.9. Os veículos deverão trazer identificação de que realizam serviços para a FUMEC 

conforme modelo a ser fornecido pela Contratante, constando desenhos, cores e 
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dimensões, devendo ser removível quando o veículo estiver fora de serviço para a 

Fundação; 

5.2.10.4.9.1. Os custos da identificação serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

5.2.10.5. ITEM 06 – AUTOMÓVEL COMERCIAL LEVE PARA TRANSPORTE DE 

ALIMENTOS, COM BAÚ ISOTÉRMICO, NÃO REFRIGERADO, COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E MOTORISTA 

5.2.10.5.1. Categoria de veículo comercial leve conforme ANEXO D da PORTARIA INMETRO 

Nº 169, DE 3 DE MAIO DE 2023; 

5.2.10.5.2. Com propulsão a combustão movida a etanol ou etanol e gasolina (flex) ou híbrido 

ou elétrico; 

5.2.10.5.3. Com capacidade para 02 (dois) ocupantes; 

5.2.10.5.4. Com volume útil de carga de no mínimo 3m³; 

5.2.10.5.5. Cor branca, preta ou cinza; 

5.2.10.5.6. Com atendimento à Fase PROCONVE L6 de exigências do Programa de Controle da 

Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE para o controle das 

emissões de gases poluentes e de ruído para veículos automotores pesados. 

5.2.10.5.7. Com combustível incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.5.8. Com motorista incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.5.8.1. O motorista deverá auxiliar no carregamento e 

descarregamento de carga. 

5.2.10.5.9. Com seguro incluso, por conta da CONTRATADA; 

5.2.10.5.10. Requisitos para transporte de alimentos: 

5.2.10.5.10.1. Os veículos transportarão lanches prontos para consumo 

imediato, que serão acondicionados em caixas térmicas 

hermeticamente fechadas e acondicionadas no 

compartimento de carga do veículo. 

5.2.10.5.10.2. O baú deverá ser composto de material isotérmico 

5.2.10.5.10.3. Não há necessidade de refrigeração da carga; 

5.2.10.5.10.4. Com cobertura para proteção de carga; 

5.2.10.5.10.5. É proibido manter no mesmo continente ou transportar no 

mesmo compartimento de um veículo, alimentos e 

substâncias estranhas que possam contaminá-los ou 

corrompê-los. 
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5.2.10.5.10.5.1. Excetuam-se da exigência do item anterior, os 

alimentos embalados em recipientes 

hermeticamente fechados, impermeáveis e 

resistentes, salvo com produtos tóxicos. 

5.2.10.5.10.5.2. Não é permitido transportar, conjuntamente com 

os alimentos, pessoas e animais; 

5.2.10.5.10.5.3. Não é permitido o transporte concomitante de 

matéria-prima ou produtos alimentícios crus com 

alimentos prontos para o consumo, se os primeiros 

apresentarem risco de contaminação para esses 

últimos. 

5.2.10.5.10.6. A cabine do condutor deve ser isolada da parte que contém 

os alimentos; 

5.2.10.5.10.7. No transporte de alimentos, deve constar nos lados 

direito e esquerdo, de forma visível, dentro de um 

retângulo de 30 cm de altura por 60 cm de 

comprimento, os dizeres: Transporte de Alimentos, 

nome, endereço e telefone da empresa, Produto 

Perecível. 

5.2.10.5.10.8. Devem ser constituídos de materiais que permitam o 

controle de conservação, da limpeza, desinfecção e 

desinfestação fácil e completa. 

5.2.10.5.10.8.1. O transporte de produtos perecíveis deve ser de 

material liso, resistente, impermeável e atóxico, 

lavável, aprovado pela autoridade sanitária. 

5.2.10.5.10.9. O veículo deve possuir dispositivos de segurança que 

impeçam o derrame em via pública de alimentos e/ou 

resíduos sólidos e líquidos, durante o transporte. 

5.2.10.5.10.10. Os materiais utilizados para proteção e fixação da carga 

(cordas, encerados, plásticos e outros) não devem constituir 

fonte de contaminação ou dano para o produto, devendo os 

mesmos serem desinfetados juntamente com o veículo de 

transporte. 

5.2.10.5.10.11. Os veículos de transporte de alimentos devem atender a 

todas as normas do Código Sanitário vigente. 

5.2.10.5.11. Requisitos de higiene 

5.2.10.5.11.1. O veículo de transporte de alimento deve ser mantido em 

perfeito estado de conservação e higiene; 
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5.2.10.5.11.2. Os métodos de higiene e desinfecção devem ser adequados 

às características dos produtos e meios de transportes, 

aprovados pela autoridade sanitária competente. 

5.2.10.5.11.3. A desinfecção deve ser realizada após a limpeza e pode ser 

efetuada de uma das seguintes formas, segundo a 

necessidade: 

5.2.10.5.11.3.1. Desinfecção em água quente: através do contato 

ou imersão dos utensílios em água quente a uma 

temperatura não inferior a 80ºC, durante 2 minutos 

no mínimo; 

5.2.10.5.11.3.2. Desinfecção com vapor: através de mangueiras, à 

temperatura não inferior a 96ºC, e o mais próximo 

da superfície de contato, durante 2 a 3 minutos; 

5.2.10.5.11.3.3. Desinfecção com substâncias químicas. Estes 

produtos devem ser registrados no Ministério da 

Saúde e usados conforme instruções do fabricante, 

não deixando resíduos e/ou odores que possam ser 

transmitidos aos alimentos. 

5.2.10.5.12. Os veículos deverão trazer as seguintes identificações: 

5.2.10.5.12.1. Identificação de que realizam serviços para a FUMEC 

conforme modelo a ser fornecido pela Contratante, 

constando desenhos, cores e dimensões, devendo ser 

removível quando o veículo estiver fora de serviço para a 

Fundação; 

5.2.10.5.12.2. Deve constar nos lados direito e esquerdo, de forma visível, 

dentro de um retângulo de 30 cm de altura por 60 cm de 

comprimento, os dizeres: Transporte de Alimentos, nome, 

endereço e telefone da empresa, Produto Perecível. 

5.2.10.5.12.3. Os custos da identificação serão de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA. 

5.2.11. DA QUALIFICAÇÃO MÍNIMA DOS FUNCIONÁRIOS 

Posto Qualificação mínima 

Motorista 
Carteira Nacional de Habilitação com categoria compatível ao veículo dirigido com a informação 

de que exerce atividade remunerada na CNH. 
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5.2.12. UNIFORMES 

5.2.12.1. As empresas deverão fornecer uniformes completos para seus profissionais para a Prestação 

de Serviços de motoristas. 

5.2.12.2. Os funcionários deverão fazer uso de uniformes e crachás de identificação rígidos e 

resistentes, com nome, fotografia recente e identificação da CONTRATADA. 

5.2.12.3. Os uniformes deverão ser fornecidos a todos os funcionários, evento que deverá ser 

registrado por meio da emissão de recibo nominal, impreterivelmente assinado e datado por 

cada profissional, cuja cópia deverá ser enviada à Coordenação de Contratos. 

5.2.12.4. Deverão ser fornecidos conjuntos completos de uniformes no início da execução dos 

serviços, conforme a categoria profissional, os quais deverão ser substituídos ao término de 

sua vida útil ou quando solicitado pela Coordenação de Contratos do contrato, devido ao 

desgaste prematuro. 

5.2.12.5. A CONTRATADA deverá providenciar uniformes adequados à estação do ano e às 

características do clima no local de prestação dos serviços, de forma a garantir o conforto 

térmico de seus funcionários. 

5.2.12.6. Deverão ser fornecidos uniformes apropriados para as funcionárias gestantes, devendo ser 

realizada a substituição da vestimenta sempre que houver a necessidade de ajustes. 

5.2.12.7. O conjunto de uniforme a ser fornecido pela CONTRATADA deverá ser composto, no 

mínimo, das peças e especificações descritas a seguir, conforme a categoria profissional. 

5.2.12.7.1. Motorista 

Item Quant. por 

funcionário 

Vida útil 

(meses) 

Camisas de botão manga 

curta de algodão ou 

Oxford; 

4 12 

Calça tecido tipo Oxford, 

com bolsos (cor preta ou 

azul escuro) 

2 12 

Jaqueta azul escuro ou 

preto. 

1 12 

Cinto com fivela 1 12 

Crachá de identificação 1 12 

5.2.13. SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS E MOTORISTAS 

5.2.13.1. A CONTRATADA deverá substituir, no máximo em até 2 horas, o veículo por outro similar, 

em caso de pane ou avarias de modo a não interromper a correta prestação dos serviços 

durante o tempo necessário aos reparos. 
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5.2.13.1.1. Caso não seja substituído, ou o veículo não apresente condições de uso, será 

considerado como veículo faltante, sendo descontada a respectiva diária e ficando a 

empresa sujeita às penalidades previstas no Contrato. 

5.2.13.2. A CONTRATADA deverá substituir, dentro de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para a 

CONTRATANTE, motorista que apresente condutas inadequadas de forma contínua na 

prestação dos serviços ou rendimento profissional insuficiente para o atendimento do objeto 

do presente contrato. 

5.2.13.2.1. Em caso de substituição do motorista por iniciativa da LICITANTE VENCEDORA, 

a mesma deverá garantir meios para o prévio conhecimento do roteiro e do trajeto 

pelo motorista substituto, pois alguns roteiros possuem horários pré-definidos e 

devem ser executados dentro do estabelecido. 

5.2.14. DO PISO SALARIAL VIGENTE FIXADO PARA AS CATEGORIAS 

5.2.14.1. Os pisos salariais dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, para a 

prestação dos serviços objeto deste documento, deverão ser fixados tomando-se por 

parâmetro aqueles dispostos nas Convenções Coletivas em vigor, registradas na DRT/MTE, 

firmada pelo Sindicato da categoria, com atuação dentro do Estado de São Paulo. 

5.2.15. VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

5.2.15.1. Os empregados da licitante vencedora não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações 

decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a licitante 

vencedora se obriga a saldar na época devida. 

5.2.16. DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS APÓS A HOMOLOGAÇÃO 

5.2.16.1. A CONTRATADA apresentará ao CONTRATANTE os seguintes documentos após a 

homologação: 

Documento Prazo 

Documento contendo nome, formação, registro pertinente e contato 

do engenheiro e/ou técnico de segurança do trabalho responsável 

pelas ações de sua competência em cada localidade, conforme as 

normas regulamentadoras da legislação vigente, em especial a NR-04. 

No mínimo 10 (dez) dias corridos antes do 

início dos serviços 

Relação de colaboradores inicial, que deverá ser mantida atualizada e, 

a cada alteração, os novos documentos devem ser encaminhados com, 

no mínimo, 02 (dois) dias úteis de antecedência à apresentação do 

novo colaborador.  

Referida relação deverá ser acompanhada dos documentos relevantes 

e trabalhistas de cada integrante, tais como: 

- Cópias do RG, do CPF e da CTPS; 

- Fichas de registro; 

- Contratos de trabalho; 

- Atestados de Saúde Ocupacional; 

- Declarações de beneficiários de vale-transporte; 

- Recibos de entregas de uniformes e de EPIs; 

- Apólice do Seguro de Vida. 

No mínimo 10 (dez) dias corridos antes do 

início dos serviços 
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Documentos relacionados aos programas, planos e sistemas de gestão 

de segurança e medicina do trabalho vinculados ao local da atividade 

no tocante ao gerenciamento de riscos ocupacionais. 

Em até 30 (trinta) dias corridos, da data do 

início dos serviços 

Designação por escrito de preposto(s) que tenha(m) poderes para 

resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato, 

fornecendo todos os contatos necessários para a devida comunicação 

(números de telefone, celular, e-mail, entre outros). 

Em até 10 (dez) dias corridos após a 

assinatura do contrato 

Efetivação da garantia Conforme previsto no Termo de 

Referência 

5.3. Requisitos para contratação 

5.3.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à Coordenação de Contratos e Convênios da FUMEC, 

através de e-mail fumec.gestaodecontratos@educa.fumec.sp.gov.br), os seguintes documentos para 

que a ordem de execução de serviço ou ordem de fornecimento possa ser emitida: 

5.3.1.1. DOCUMENTOS DA EMPRESA 

5.3.1.1.1. Designação por escrito de preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de 

possíveis ocorrências durante a execução deste contrato, fornecendo todos os contatos 

necessários para a devida comunicação (números de telefone, celular, e-mail, entre 

outros); 

5.3.1.1.2. Comprovante de efetivação da garantia contratual, caso esteja prevista; 

5.3.1.1.3. Declaração de Atualização Cadastral no CadTCESP do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo do responsável legal da CONTRATADA; 

5.3.1.1.4. Registro da empresa como TRANSPORTADOR ATIVO no Cadastro Municipal de 

Transporte Coletivo por Fretamento (COTAC) junto à Empresa Municipal de 

Desenvolvimento de Campinas S/A – EMDEC. 

5.3.1.1.5. Prazo para envio dos documentos: em até 20 (vinte) dias contados da assinatura do 

contrato. 

5.3.1.2. DOCUMENTOS DO VEÍCULO 

5.3.1.2.1. Cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) vigente; 

5.3.1.2.2. Apólice de seguro conforme especificação do Termo de Referência; 

5.3.1.2.3. Cartão de Cadastro do Veículo válido junto à EMDEC; 

5.3.1.2.4. Documento apto a comprovar a propriedade ou a posse ou o respectivo contrato de 

locação e/ou comodato do veículo que prestará o serviço em nome da 

CONTRATADA. 

5.3.1.2.4.1. No caso de o veículo ser próprio, a própria CRLV servirá 

como comprovante. 
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5.3.1.2.5. Prazo para envio dos documentos: em até 20 (vinte) dias contados da assinatura do 

contrato. 

5.4. Requisitos de prazo 

Evento Prazo Responsabilidade 

Disponibilização dos veículos 10 (dez) dias úteis contados do 

recebimento da ordem de 

execução de serviço 

Contratada 

Disponibilização do serviço de 

rastreamento 

30 (trinta) dias corridos contados 

do recebimento da ordem de 

execução de serviço 

Contratada 

Envio dos documentos da empresa 

e dos veículos 

Em até 20 (vinte) dias contados da 

assinatura do contrato. 

Contratada 

Documento contendo nome, 

formação, registro pertinente e 

contato do engenheiro e/ou técnico 

de segurança do trabalho 

responsável pelas ações de sua 

competência em cada localidade, 

conforme as normas 

regulamentadoras da legislação 

vigente, em especial a NR-04. 

No mínimo 10 (dez) dias corridos 

antes do início dos serviços 

Contratada 

Relação de colaboradores inicial, 

que deverá ser mantida atualizada 

e, a cada alteração, os novos 

documentos devem ser 

encaminhados com, no mínimo, 

02 (dois) dias úteis de 

antecedência à apresentação do 

novo colaborador.  

Referida relação deverá ser 

acompanhada dos documentos 

relevantes e trabalhistas de cada 

integrante, tais como: 

- Cópias do RG, do CPF e 

da CTPS; 

- Fichas de registro; 

- Contratos de trabalho; 

- Atestados de Saúde 

Ocupacional; 

- Declarações de 

beneficiários de vale-

transporte; 

- Recibos de entregas de 

uniformes e de EPIs; 

Apólice do Seguro de Vida. 

No mínimo 10 (dez) dias corridos 

antes do início dos serviços 

Contratada 

Documentos relacionados aos 

programas, planos e sistemas de 

gestão de segurança e medicina do 

Em até 30 (trinta) dias corridos, da 

data do início dos serviços 

Contratada 
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trabalho vinculados ao local da 

atividade no tocante ao 

gerenciamento de riscos 

ocupacionais. 

Designação por escrito de 

preposto(s) que tenha(m) poderes 

para resolução de possíveis 

ocorrências durante a execução 

deste contrato, fornecendo todos 

os contatos necessários para a 

devida comunicação (números de 

telefone, celular, e-mail, entre 

outros). 

Em até 10 (dez) dias corridos após 

a assinatura do contrato 

Contratada 

Efetivação da garantia Conforme previsto no Termo de 

Referência 

Contratada 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6 

6.1. Definição do formato e do conteúdo do instrumento formal que será utilizado nas etapas de solicitação,  

6.1.1. A ordem de execução de serviço será feita da seguinte forma: por e-mail, para o endereço de e-mail 

que constar na proposta comercial. 

6.1.1.1. A solicitação dos itens, por tipo de veículo, não será necessariamente realizada em sua 

totalidade no ato da emissão da ordem de execução do serviço, conforme quantitativos 

contidos no item 1.2. 

6.1.2. A avaliação e atestação do serviço/fornecimento será feito conforme consta no item CRITÉRIOS 

DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO  E DE LIQUIDAÇÃO 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO7 

7.1. Definição de quais atores do órgão participarão das atividades de acompanhamento e fiscalização do 

contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles: 

7.1.1. O(A) gestor(a) do contrato é o(a) Coordenador(a) de Gestão de Contratos e Convênios da FUMEC. 

7.1.1.1. Atribuições do gestor do contrato8: 

7.1.1.1.1. acompanhar e garantir a execução dos contratos que estiverem sob sua gestão, 

inclusive suas prorrogações e aditamentos, objetivando a verificação e controle de 

valores e quantitativos, cumprimento de metas e dos prazos legais e convencionais, e 

quaisquer outros elementos necessários à boa execução dos termos firmados; 

7.1.1.1.2. prestar informações e apresentar relatórios sobre os contratos que estiverem sob sua 

gestão, quando solicitados; 

                                                
6
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea e), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

7
 Art. 6º, inciso XXIII, alínea f), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

8
 DECRETO Nº 20.083, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 
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7.1.1.1.3. atender a todas as requisições do Setor Jurídico e Controle Interno da FUMEC, no 

prazo estipulado, visando ao cumprimento das solicitações e determinações dos 

órgãos de controle interno e externo, tais como Ministério Público, Tribunais de 

Contas, Poder Judiciário e cidadãos em geral; 

7.1.1.1.4. garantir que a autoridade competente seja comunicada, com a necessária antecedência 

e de forma planejada, acerca da prorrogação da vigência dos prazos e disponibilidades 

orçamentárias dos ajustes que estiverem sob sua gestão, bem como da necessidade de 

abertura de novo procedimento licitatório; 

7.1.1.1.5. instruir e motivar os pedidos de solicitação de acréscimos ou supressões ao objeto, 

bem como de quaisquer outras alterações que se façam necessárias; 

7.1.1.1.6. verificar, nos contratos que envolvam mão de obra, a data-base da categoria 

profissional que representa a maior parcela do custo na execução do objeto, bem 

como verificar se estão sendo cumpridas as condições estabelecidas no acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou instrumentos equivalentes; 

7.1.1.1.7. responsabilizar-se pela comunicação entre a administração e a CONTRATADA, de 

maneira transparente e clara, registrando, no processo administrativo, os contatos e 

informações trocadas durante o vínculo mantido; 

7.1.1.1.8. acompanhar se eventuais penalidades impostas foram cumpridas; 

7.1.1.1.9. efetuar o controle do valor e do prazo da garantia contratual, inclusive sua atualização 

nas mesmas condições do valor contratual, que assegure o pagamento de prejuízos 

advindos do não cumprimento do objeto do contrato; de prejuízos diretos causados à 

Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; de 

multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e de 

obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

Contratada, quando couber; 

7.1.1.1.10. acompanhar os processos de pagamento, atestar as despesas e encaminhar para os 

setores financeiros competentes, verificando a documentação apresentada pela 

CONTRATADA para comprovação das despesas; 

7.1.1.1.11. garantir que o fiscal execute todas as suas atribuições; 

7.1.1.1.12. outras atribuições necessárias à gestão dos contratos. 

7.1.2. Atribuições do(s) fiscal(is) do contrato9: 

7.1.2.1. aferir a compatibilidade da execução com o ajustado no contrato, bem como nos respectivos 

termos de referência ou projetos básicos/executivos; 

7.1.2.2. verificar se o objeto do contrato está sendo executado corretamente e dentro do padrão de 

qualidade exigido no ajuste, com vistas ao cumprimento do princípio constitucional da 

eficiência; 

                                                
9
 DECRETO Nº 20.083, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018 
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7.1.2.3. exigir a apresentação, pelo contratado ou partícipe do ajuste, dos comprovantes de 

recolhimentos de todos os encargos inerentes à execução da atividade, tais como guias 

comprobatórias do pagamento de contribuições previdenciárias, de tributos, de encargos 

salariais, sob pena de retenção dos pagamentos devidos; 

7.1.2.4. verificar se o contratado mantém compatíveis, durante toda a vigência do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do ajuste com as 

obrigações assumidas pela signatária; 

7.1.2.5. verificar se a signatária está atendendo às normas trabalhistas e se os empregados estão 

usando os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, emitindo, se necessário, notificação 

para regularização dos problemas; 

7.1.2.6. verificar se os responsáveis técnicos da signatária estão efetivamente atuando na execução 

do contrato; 

7.1.2.7. conferir se a signatária está utilizando os materiais e insumos ajustados; 

7.1.2.8. verificar se os empregados que estão efetivamente trabalhando na execução do objeto do 

contrato conferem com a relação de empregados entregue pela CONTRATADA e com os 

procedimentos de pagamento em que constem os devidos recolhimentos trabalhistas e 

previdenciários; 

7.1.2.9. comunicar ao gestor, por escrito e imediatamente, a ocorrência de atrasos e irregularidades 

na execução do ajuste; 

7.1.2.10. atestar o recebimento do objeto, utilizando-se de especialista ou comissão de servidores, 

quando necessário; 

7.1.2.11. e outras atribuições necessárias à fiscalização dos contratos. 

7.2. Definição de protocolo de comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA ao longo do contrato 

7.2.1. A comunicação será feita através da Coordenadoria de Gestão de Contratos e Convênios da FUMEC 

entre o preposto da CONTRATADA e o gestor do contrato da CONTRATANTE. 

7.3. Definição da forma de pagamento do serviço, devidamente justificada 

7.3.1. Conforme item CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO  E DE LIQUIDAÇÃO 

7.4. Definição do método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às 

especificações técnicas e com a proposta da CONTRATADA, com vistas ao recebimento provisório e 

definitivo. 

7.4.1. Conforme item CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO  E DE LIQUIDAÇÃO 

7.5. Procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da CONTRATADA de manter todas as 

condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução; 

7.5.1. Fiscal(is) do contrato: 
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7.5.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

7.5.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

7.6. Sanções, glosas e rescisão contratual, devidamente justificadas, bem como os respectivos procedimentos 

para aplicação, conforme o item CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO  E DE LIQUIDAÇÃO 

8. DAS PRESTAÇÕES DE GARANTIAS CONTRATUAIS (CAUÇÃO, SEGURO-GARANTIA OU 

FIANÇA BANCÁRIA)10 

8.1. Será necessária. Percentual do valor inicial do valor estimado correspondente ao período de 12 (doze) 

meses: 5% 

8.2. TIPOS DE GARANTIA 

8.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

8.2.1.1. Se a garantia for realizada em caução em dinheiro, a mesma deverá depositar o valor 

correspondente na conta da FUMEC no Banco do Brasil, Ag. 4203-X , C/C 24.502-X e o 

comprovante de depósito encaminhado por e-mail tesouraria.fumec@educa.fumec.sp.gov.br 

e fumec.gestaodecontratos@educa.fumec.sp.gov.br, com o número do processo, edital e 

contrato a que o valor se refere. 

8.2.1.2. O prazo para a apresentação da garantia será de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 

contrato. 

8.2.1.3. Será considerada extinta a garantia do tipo caução em dinheiro com a restituição de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as Cláusulas do Contrato. 

8.2.1.3.1. Após 60 (sessenta) dias corridos contados do término do contrato, a CONTRATADA 

poderá requerer a liberação da garantia. 

8.2.1.3.2. A garantia será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos desde que 

cumpridas todas as obrigações assumidas, a contar do requerimento do interessado à 

Coordenação de Contratos da FUMEC. 

8.2.1.3.3. O requerimento será encaminhado através de e-mail, em documento timbrado da 

Contratada, contendo as informações do contrato, conta bancária em nome da 

Contratada e assinatura do representante legal ou de seu procurador 

8.2.1.3.4. A liberação será autorizada pelo Gerente Administrativo e Financeiro da FUMEC 

com a ciência do Diretor Executivo e do Presidente da Fundação. 

                                                
10

 Art. 96, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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8.2.1.3.5. Os valores caucionados em dinheiro no Tesouro da FUMEC serão atualizados 

monetariamente, conforme índice de reajuste aplicado no presente contrato. 

8.2.2. Seguro-garantia; 

8.2.2.1. O prazo para a apresentação da garantia será de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 

contrato. 

8.2.2.2. O seguro deverá ter cobertura para verbas rescisórias inadimplidas 

8.2.2.3. O seguro-garantia deverá ter o prazo de validade correspondente ao início do período de 

vigência do contrato até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento definitivo ou 

do término do prazo de vigência contratual. 

8.2.2.4. Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as Cláusulas deste instrumento; 

8.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

8.2.3.1. O prazo para a apresentação da garantia será de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 

contrato. 

8.2.3.2. A fiança bancária deverá ter o prazo de validade correspondente ao início do período de 

vigência do contrato até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento definitivo ou 

do término do prazo de vigência contratual. 

8.2.3.3. Será considerada extinta a garantia com a devolução da carta fiança mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as Cláusulas deste instrumento; 

8.2.4. Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim 

como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 

aplicação dos percentuais. 

8.2.5. A ordem de execução de serviço só será emitida após a apresentação da garantia. 

8.2.6. O prazo para a apresentação da garantia será de 10 (dez) dias corridos após a assinatura do contrato. 

8.2.6.1. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a celebração do contrato, 

caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e sujeitando a adjudicatária às 

penalidades legalmente estabelecidas. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para a FUMEC, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à execução do objeto deste Termo de 

Referência, além de ficar sob sua integral responsabilidade a observância das leis trabalhistas, 

previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos 

e outras providências e obrigações necessárias à execução do objeto deste Termo de Referência. 
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9.2. Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho 

e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os E.P. I. s básicos de 

segurança, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.3. Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, ou terceiros, 

em razão de acidente de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto ou de quem eu seu nome agir, 

decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.4. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução do objeto deste Termo de Referência, por danos 

resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos bens da FUMEC, de seus funcionários, seus alunos ou de terceiros. 

9.5. Comunicar imediatamente à FUMEC qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique durante a 

execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.6. Substituir o pessoal cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela FUMEC. 

9.7. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar 

com os serviços prestados. 

9.8. Disponibilizar número de celular de contato para casos emergenciais. 

9.9. Comunicar à FUMEC, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no 

Contrato Social, durante o prazo de vigência, bem como apresentar documentos comprobatórios. 

9.10. Fazer respeitar toda a legislação vigente concernente ao objeto da licitação. 

9.11. Cumprir todas as obrigações previstas no edital e anexos, em especial o Termo de Referência e o Contrato. 

9.12. Manter, durante todo o prazo de vigência da ata de registro de preços, as condições de habilitação e 

qualificação previstas no edital. 

9.13. Entregar os materiais no prazo, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber às leis do 

consumidor. 

9.14. Fornecer produtos dentro da validade mínima, conforme especificado em cada item. 

9.15. Proceder à entrega dos produtos, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 

operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino, com as 

especificações detalhadas ou documento equivalente, para conferência. 

9.16. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus produtos no transporte e substituí-

los. 

9.17. Tratar com cordialidade e urbanidade os servidores e público-alvo da FUMEC. 

9.18. Substituir imediatamente todo e qualquer material fornecido com defeito de fabricação ou fora da validade 

mínima da data de entrega, sem custo adicional para a FUMEC. 

9.19. Substituir imediatamente todo e qualquer material fornecido que não atenda às especificações deste Termo 

de Referência ou na Proposta da empresa vencedora, sem custo adicional para a FUMEC 

9.20.  A FUMEC, através do setor responsável, fará a verificação da conformidade dos materiais com as 

especificações constantes deste Termo de Referência ou na Proposta da empresa vencedora. 
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9.21. O material que for entregue em desacordo com o especificado no Termo de Referência ou na Proposta da 

empresa vencedora, será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso.  

9.22. Obrigações ambientais 

9.22.1. Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que forem 

utilizados na prestação de serviços ou fornecimento e que não possuam mais vida útil. 

9.22.2. Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do 

programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores 

internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE, além de adotar práticas 

de sustentabilidade e racionalização no uso de materiais e serviços; e conduzir suas ações em 

conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação 

ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e 

envolvidos na prestação dos serviços. 

10. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS EM CONSÓRCIO 

10.1. Não será permitida 

11. DA INDICAÇÃO DE MARCA OU MODELO11 

11.1. Não será necessária 

12. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA, REFERENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

E TÉCNICO-OPERACIONAL12 

12.1. Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

12.1.1. O cumprimento deste item deverá ser comprovado pela apresentação de: 

12.1.1.1. Um ou mais atestados de capacidade técnica atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado que comprovem a execução de serviços similares, desde que em 

quantidades razoáveis1314. 

12.1.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) constar, minimamente, a(s) seguinte(s) capacidade(s) 

operacional(is): 

13. G

r

u

Item Descrição do item a ser 

comprovado no(s) 

atestado(s) 

Total licitado Quantidade mínima a ser 

comprovada no(s) 

atestado(s) 

Percentual 

                                                
11

 Art. 41. inciso I, alínea c), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
12

 Art. 67, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
13

 A exigência de atestados deve ser restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 
Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata 
o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativos aos atestados. 
14

 SÚMULA Nº 24 TCE/SP 
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p

o 

1 1 a 3 Locação de automóvel com 

motorista 

5500 diárias em 

24 (vinte e 

quatro) meses 

feitas por 11 

(onze) veículos 

No mínimo 2750 diárias 

em 12 (doze) meses feitas 

por, no mínimo, 11 (onze) 

veículos 

50% 

      

2 4 a 5 Locação de caminhão e/ou 

furgão 

1500 diárias em 

24 (vinte e 

quatro) meses 

feitas por 3 

(três) veículos 

No mínimo 875 diárias em 

12 (doze) meses feitas por, 

no mínimo, 3 (três) veículo 

47% 

3 6 Locação de automóvel para 

transporte de alimentos 

2000 diárias em 

24 (vinte e 

quatro) meses 

feitas por 4 

(quatro) 

veículos 

No mínimo 1000 diárias 

em 12 (doze) meses feitas 

por, no mínimo, 4 

(veículos) veículos 

50% 

13.1.1.1. Admitir-se-á a somatória dos quantitativos de atestados, desde que comprovada que a 

prestação de serviços tenha sido executada concomitantemente. 

14. DOS COEFICIENTES E ÍNDICES ECONÔMICOS EXIGIDOS NA HABILITAÇÃO 

ECONÔMICA-FINANCEIRA15 

14.1. Não será necessária 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DE PAGAMENTO 16 E DE LIQUIDAÇÃO 

15.1. Os critérios de avaliação são os seguintes: 

15.1.1. Cada item será avaliado de acordo com os critérios de “Ótimo”, “Bom”, “Regular”, “Ruim” e 

“Péssimo”, equivalentes, respectivamente, aos valores de 100, 90, 70 e 50. Tais critérios são 

conceituados da seguinte maneira: 

15.1.2. Ótimo - Refere-se à conformidade total do item vistoriado ao especificado no Termo de Referência; 

                                                
15

 Art. 69, § 5º, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
16

 Art. 6º, inciso XXIII, alínea g), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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15.1.3. Bom - Refere-se à conformidade parcial do item vistoriado ao especificado no Termo de Referência; 

Entrega com atraso de até 1 (um) dia útil de dos prazos estabelecidos de documentos e certidões. 

Atendimento às solicitações com atraso de até 1 (um) dia útil. 

15.1.4. Regular - Refere-se à desconformidade moderada do item vistoriado ao especificado no Termo de 

Referência; 

Entrega com atraso de 2 (dois) a 4 (quatro) dias úteis dos prazos estabelecidos de documentos e 

certidões. 

Atendimento às solicitações com atraso de 2 (dois) a 4 (quatro) dias úteis. 

15.1.5. Ruim - Refere-se à desconformidade total do item vistoriado ao especificado no Termo de 

Referência; 

Funcionário com uniforme ou EPIs incompletos. 

Entrega com atraso a partir de 5 (cinco) dias úteis dos prazos estabelecidos de documentos e 

certidões. 

Atendimento às solicitações com atraso a partir de 5 (cinco) dias úteis. 

Troca de veículos e/ou motorista sem aviso prévio e sem envio das documentações em tempo hábil. 

Veículos sem as devidas manutenções, limpeza e/ou falta de combustível. 

15.2. Os fiscais entregarão do primeiro ao terceiro dia útil do mês subsequente ao mês em que foram realizados 

os serviços a ANEXO IB - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS de cada veículo e a 

encaminharão à Coordenação de Contratos. 

15.3. A Coordenação de Contratos fará a conversão da avaliação de cada posto para pontos da seguinte forma: 

Conceito Quantidade de 

critérios (A) 

Equivalência (B) Pontos obtidos (C = 

A x B) 

Ótimo  x 100 =  

Bom  x 90 =  

Regular  x 70 =  

Ruim  x 50 =  

Total  —-----------------  

15.3.1. A nota de cada veículo será obtida mediante o resultado da somatória total dos pontos obtidos (C) 

dividido pela quantidade total de critérios vistoriados (A). 

𝑁𝑜𝑡𝑎 𝑑𝑜 𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜 =  ∑𝐶/ ∑𝐴 

15.3.2. Caso o posto seja ocupado por mais de um funcionário ao longo do mês, haverá uma avaliação para 

cada funcionário. 
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15.3.2.1. A nota de avaliação do posto será feita pela média ponderada entre os dias úteis trabalhados 

por cada funcionário. O divisor será a quantidade de dias úteis trabalhados no mês. 

15.4. Os critérios de glosa de pagamento são os seguintes: 

Evento Percentual da glosa Base de cálculo do percentual da glosa 

Nota maior ou igual a 70 e menor 

que 90 pontos no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

10% Valor total das diárias do veículo do mês 

Nota maior ou igual a 60 e menor 

que 70 pontos no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

20% Valor total das diárias do veículo do mês 

Nota maior ou igual a 50 e menor 

que 60 pontos.no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

35% Valor total das diárias do veículo do mês 

Nota menor que 50 pontos no 

Formulário de Avaliação da 

Qualidade dos Serviços 

50% Valor total das diárias do veículo do mês 

Nota maior ou igual a 70 e menor 

que 90 pontos no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

da Coordenação de Contratos 

0,5% Valor total da fatura. O valor da fatura a 

ser considerado para este cálculo não 

considerará eventual desconto feito por 

posto na Avaliação da Qualidade dos 

Serviços de cada unidade. 

Nota maior ou igual a 60 e menor 

que 70 pontos no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

da Coordenação de Contratos 

0,75% Valor total da fatura. O valor da fatura a 

ser considerado para este cálculo não 

considerará eventual desconto feito por 

posto na Avaliação da Qualidade dos 

Serviços de cada unidade. 

Nota maior ou igual a 50 e menor 

que 60 pontos.no Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços 

da Coordenação de Contratos 

1,0% Valor total da fatura. O valor da fatura a 

ser considerado para este cálculo não 

considerará eventual desconto feito por 

posto na Avaliação da Qualidade dos 

Serviços de cada unidade. 

Nota menor que 50 pontos no 

Formulário de Avaliação da 

Qualidade dos Serviços da 

Coordenação de Contratos 

0,5% Valor total da fatura. O valor da fatura a 

ser considerado para este cálculo não 

considerará eventual desconto feito por 

posto na Avaliação da Qualidade dos 

Serviços de cada unidade. 

Dia não trabalhado e não reposto 100% Diária não trabalhada 

Dia não trabalhado e reposto 

parcialmente 

Fração correspondente ao 

atraso 

Diária não trabalhada parcialmente 

15.4.1. As glosas motivadas pelos eventos de nota do posto incidem sobre o valor mensal do posto após as 

glosas motivadas pelos eventos de ausências e horas não trabalhadas e não sobre o valor mensal 

total do posto. 
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15.5. Até o terceiro dia útil do subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA 

entregará: 

15.5.1. Relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos postos de serviços 

realizados e os respectivos valores apurados. 

15.5.1.1. Faltas de funcionários não cobertos dentro dos prazos estipulados serão considerados serviço 

não realizado sendo descontados do valor mensal do posto. 

15.5.2. Prova do recolhimento mensal do FGTS, por meio das guias de recolhimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP. 

15.5.3. Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

15.5.4. Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a autenticação 

mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante 

emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

15.5.4.1. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de 

cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS poderão 

ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, 

devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do 

prazo legal para o recolhimento. 

15.5.5. Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE; 

15.5.6. Folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, identificando o 

número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando respectivamente todos os 

segurados colocados à disposição desta e informando: 

15.5.6.1. Nomes dos segurados; 

15.5.6.2. Cargo ou função; 

15.5.6.3. Remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à incidência das 

contribuições previdenciárias; 

15.5.6.4. Descontos legais; 

15.5.6.5. Quantidade de quotas e valor pago a título de salário-família; 

15.5.6.6. Totalização por rubrica e geral; 

15.5.6.7. Resumo geral consolidado da folha de pagamento; 

15.5.7. A Coordenação de Contratos e Convênios da FUMEC confirmará os quantitativos e valores junto 

aos servidores fiscais da unidade, através de relatório próprio. 

15.5.8. Na hipótese de glosas e/ou incorreção de valores, será solicitada a correspondente retificação 

objetivando a emissão da nota fiscal/fatura. 

15.5.9. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a Coordenação de Contratos e 

Convênios confirmará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizando a emissão da 



Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC 

 

____________________________________________________ 

____________________________________________________ 

 
Rua Antonio Cesarino, 985, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-291 

CNPJ 57.500.902/0001-04 
Fones: (19) 3519-4300 

correspondente nota fiscal/fatura, a ser apresentada no primeiro dia subsequente à comunicação dos 

valores aprovados. 

15.5.10. Em caso de inadimplemento, poderá ser efetuado diretamente o pagamento das verbas trabalhistas, 

que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado. 

15.6. Nota fiscal 

15.6.1. Após a aprovação da medição, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal correspondente à 

FUMEC. 

15.6.2. A FUMEC terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal, para aprová-

la ou não. 

15.6.2.1. A Nota Fiscal não aprovada será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, 

com as informações que motivaram sua rejeição. 

15.6.2.2. A devolução da Nota Fiscal não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para que 

a CONTRATADA suspenda a execução do objeto contratado. 

15.7. Retenção de impostos e enquadramento no Simples Nacional 

Grupo Item Descrição Natureza 
Simples 

Nacional 

Retenções 

ISSQN IRRF  INSS 

1 1 

Automóvel Subcompacto 

ou compacto com 

capacidade para 05 (cinco) 

ocupantes com 

combustível, seguro e 

motorista 

Serviços de 

transporte de 

passageiros 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

2,4% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

11% (IN 

2110/2022 Art. 

112 Inc. XVIII / 

Base de Cálculo: 

Art. 116 ao Art. 

120) 

1 2 

Automóvel subcompacto 

ou compacto com 

capacidade para 05 (cinco) 

ocupantes com 

combustível, seguro e 

motorista 

Serviços de 

transporte de 

passageiros 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

2,4% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

11% (IN 

2110/2022 Art. 

112 Inc. XVIII / 

Base de Cálculo: 

Art. 116 ao Art. 

120) 

1 3 

Automóvel médio com 

capacidade para 07 (sete) 

ocupantes com 

combustível, seguro e 

motorista 

Serviços de 

transporte de 

passageiros 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

2,4% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

11% (IN 

2110/2022 Art. 

112 Inc. XVIII / 

Base de Cálculo: 

Art. 116 ao Art. 

120) 

2 4 

Caminhão baú com 

plataforma elevatória com 

combustível, seguro e 

motorista 

Serviços de 

transporte de 

cargas 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

1,2% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

Não se aplica (IN 

2110/2022 Art. 

114 Inc. V) 
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2 5 
Furgão com combustível, 

seguro e motorista 

Serviços de 

transporte de 

cargas 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

1,2% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

Não se aplica (IN 

2110/2022 Art. 

114 Inc. V) 

3 6 

Automóvel comercial leve 

para transporte de 

alimentos, com baú 

isotérmico, não 

refrigerado, com 

combustível, seguro e 

motorista 

Serviços de 

transporte de 

cargas 

Anexo III 

5% (Lei 

12392/2005 

cód. 16.02) 

1,2% (IN 

2145/2023 

Art. 2-A, IN 

1234/2012 

Anexo I) 

Não se aplica (IN 

2110/2022 Art. 

114 Inc. V) 

 

 

 

Análise Conclusão Fundamentação 

Atividade prevista no Simples Nacional? SIM LC 123/2006 Anexo III 

O serviço será prestado com dedicação exclusiva/ cessão de 

mão de obra? 
*SIM IN 2110/2022 Art. 108 

A contratada poderá permanecer no Simples Nacional? *NÃO 

Vedação/ Exclusão: 

LC 123/06 Art. 17 XII, Art. 30 II, IN 

2110/2022 Art. 167 

 

15.7.1. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS17 

15.7.1.1. A CONTRATANTE ficará responsável pela retenção na fonte e o pagamento integral e 

atualizado do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

15.7.1.2. Na emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção. 

15.7.1.3. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

16. Contribuições sociais destinadas à Previdência Social 

16.1. A CONTRATADA fica responsável pela retenção na fonte das contribuições sociais destinadas à 

Previdência Social.18 

16.2. Na emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção.19 

16.3. Deduções: 

                                                
17

 LEI Nº 12.392, DE 20 DE OUTUBRO DE 2005 
18

 Art. 110 da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022 
19

 Art. 121 da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022 
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16.3.1. Poderão ser deduzidas da base de cálculo da retenção as parcelas que estiverem discriminadas na 

nota fiscal ou fatura, que correspondam: ao custo da alimentação in natura fornecida pela 

CONTRATADA e ao custo do auxílio alimentação, desde que este não seja pago em dinheiro; e ao 

fornecimento de vale-transporte, ainda que pago em dinheiro, limitado ao valor equivalente ao 

necessário para o custeio do deslocamento em transporte coletivo de passageiros.20 

16.4. Fica aplicado todo o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2110, DE 17 DE OUTUBRO DE 

2022. 

16.4.1. Imposto de renda 

16.4.1.1. A CONTRATANTE fica responsável pela retenção, na fonte, do imposto sobre a renda 

incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens 

ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de construção civil.21 

16.4.1.2. A CONTRATADA fornecedora do bem ou prestadora do serviço amparado pela isenção, 

não incidência ou alíquota zero deve informar o enquadramento legal do benefício no 

respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do imposto sobre a renda ser efetuada 

sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou 

serviço.22 

16.4.1.3. Na emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção. 

16.4.2. Enquadramento no Simples Nacional 

16.4.2.1. A CONTRATADA, caso seja optante, embora possa participar da licitação nesta condição, 

não poderá permanecer no Simples Nacional após a formalização da contratação. 

16.4.2.1.1. Motivo: o serviço será prestado com dedicação exclusiva/cessão de mão de obra 

16.4.2.1.2. Considerando tratar-se de caso não previsto no enquadramento no Simples Nacional, 

o eventual licitante Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante 

pelo Simples Nacional, que porventura venha a ser contratado, não poderá se 

beneficiar da condição de optante e estará sujeito à retenção na fonte de tributos e 

contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua 

exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação 

em consequência do disposto pela Lei Complementar nº 123/2006, e alterações. 

16.4.2.1.3. As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs) optantes pelo Simples 

Nacional deverão comunicar suas exclusões deste regime à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) até o último dia útil do mês subsequente ao da assinatura do 

instrumento de Contrato junto a este órgão, nos termos do que estabelece a Lei 

Complementar nº 123/2006, e alterações; 

16.4.2.1.4. Conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006, e alterações, caso a Contratada 

optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, 

o próprio órgão, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a 

                                                
20

 Art. 120 da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022 
21

 Art. 2º-A da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 
22

 Art. 2º-A, § 3º da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 
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comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), para que esta efetue a 

exclusão de ofício. 

16.4.2.1.5. Embora admitida a participação de empresas optantes pelo Simples Nacional, elas 

deverão preencher suas Propostas de Preços/Planilhas de Composição de Custos 

como se estivessem enquadradas no regime comum, na forma da legislação vigente. 

16.5. Os critérios de pagamento são os seguintes23: 

16.5.1. Após o recebimento do objeto atestado pelos fiscais, o prazo de pagamento é de 10 (dez) dias 

corridos, fora a dezena. 

16.5.1.1. A expressão "fora a dezena" significa a contagem do prazo desconsiderando-se a dezena 

referente à data de ateste do recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente, 

começando a partir da dezena subsequente, conforme critérios abaixo: 

16.5.1.1.1. Data de Recebimento entre 1 e 10 do mês: vencimento dia 20 do mesmo mês de 

Recebimento. 

16.5.1.1.2. Data de Recebimento entre 11 e 20 do mês: vencimento dia 30 do mesmo mês de 

Recebimento. 

16.5.1.1.3. Data de Recebimento entre 21 e 31 do mês: vencimento dia 10 do mês subsequente 

ao Recebimento. 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR24 

17.1. Forma de seleção25: Pregão 

17.2. Critério de julgamento: Menor preço por grupo 

17.3. Se houver previsão de participação de microempresas e empresas de pequeno porte no Edital: 

17.3.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

17.3.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

17.3.3. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido será de até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço. 

                                                
23

 DECRETO MUNICIPAL Nº 23.019, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023 
24

 Art. 6º, inciso XXIII, alínea h), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
25

 Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá 

ser o de menor preço ou o de maior desconto; 
Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço; b) melhor técnica ou conteúdo artístico; c) 
técnica e preço; d) maior retorno econômico; e) maior desconto; 
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18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS26 

18.1. A pesquisa de preço completa que embasará a definição dos valores teto para a presente contratação será 

elaborada pela área competente e anexada ao processo. 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA27 

19.1. A adequação orçamentária será demonstrada através da indicação de dotação orçamentária após a pesquisa 

de preços. 

19.2. A divulgação do orçamento da licitação será feita no Edital28. 

20. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO29 

20.1. Conforme tabela do item DEFINIÇÃO DO OBJETO e REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

21. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA TÉCNICA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA30 

21.1. A Contratada responsabilizar-se-á pela limpeza e conservação, manutenção preventiva e manutenção 

corretiva dos veículos e de quaisquer equipamentos neles instalados, entendendo-se como manutenção 

preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou 

equipamento) e corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos ou vícios que impeçam o funcionamento 

regular do veículo ou que afete sua segurança. 

21.2. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as 

trocas de óleo do motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas e lonas de freio, 

correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores, e outros 

necessários ao perfeito funcionamento do veículo. 

21.3. Todas as manutenções de caráter preventivo e corretivo nos veículos de forma a conservá-los seguros e 

eficientes, inclusive troca de qualquer peça de desgaste natural, e outros, tais como: troca de pneus, filtros, 

óleo lubrificante, velas, pastilhas e lonas de freio, lâmpadas, entre outros, devem estar em conformidade 

com o manual do veículo. 

21.4. A Contratada deverá proceder ao rodízio dos pneus a cada revisão preventiva, à verificação do 

balanceamento do conjunto roda – pneu e à conferência do alinhamento e direção. 

21.5. A Contratada deverá substituir os veículos, nas condições especificadas neste documento, a contar das 

ocorrências relatadas, que venham a ficar indisponíveis em razão de acidente de trânsito, sinistros, revisão, 

reparos mecânicos, maior tempo de retenção para higienizações, má conservação, condições de segurança. 

21.6. A Contratada deverá providenciar serviço de autosocorro para os seus veículos 24 horas (vinte e quatro) 

horas por dia, para atendimento dentro de Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo, devendo 

realizar o socorro no prazo máximo de 06 (seis) horas, após o comunicado do Fiscal do Contrato. 

                                                
26

 Art. 6º, inciso XXIII, alínea i), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
27

 Art. 6º, inciso XXIII, alínea j), LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
28

 Art. 18, inciso XI, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
29

 Art. 40, § 1º, inciso I, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
30

 Art. 40, § 1º, inciso III, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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22. REPACTUAÇÃO31 

22.1. A repactuação ocorrerá no caso da alteração da remuneração do motorista que consta na planilha de 

composição de custos apresentada. 

22.2. A data-base de repactuação é vinculada: 

22.2.1. à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

22.2.2. ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 

custos de mão de obra. 

22.3. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

22.3.1. da data da apresentação da proposta para custos decorrentes do mercado;  

22.3.2. do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para 

os custos de mão de obra. 

22.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da 

anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir 

a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de 

mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

22.5. A CONTRATADA deverá solicitar o pedido de repactuação à FUMEC através do e-mail 

fumec.gestaodecontratos@educa.fumec.sp.gov.br acompanhada de demonstração analítica da variação 

dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

22.6. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da data do 

fornecimento da documentação prevista no item anterior. 

22.7. A repactuação será registrada por apostila ao contrato original.  

23. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO32 

23.1. O reajustamento em sentido estrito ocorrerá no caso dos uniformes, produtos, custo relacionado ao veículo, 

equipamentos e EPIs que constam na planilha de composição de custos apresentada. 

23.2. O reajustamento será efetivado independentemente de pedido da CONTRATADA. 

23.3. A data-base de reajustamento é a data do orçamento estimado da contratação. 

23.4. O interregno para o reajustamento será de 1 (um) ano. 

23.4.1. No caso de reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

23.5. O reajustamento será feito através do seguinte índice monetário: Índice de Preços ao Consumidor, apurado 

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE 

                                                
31

 Art. 25, § 8º, inciso II, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
32

 Art. 25, § 8º, inciso I, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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23.5.1. O cálculo do reajustamento será feito de acordo com a fórmula abaixo: 

PR=P0 X (IOR1/ IOR0) 

Sendo:  

PR = Valor remanescente do contrato reajustado 

P0 = Valor remanescente do contrato 

IOR0 = Índice do mês do orçamento estimado 

IOR1 = Índice do 12º mês após o orçamento estimado 

23.6. O reajustamento será efetivado exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

23.7. O reajustamento será registrado por apostila ao contrato original ou por aditamento na hipótese de 

prorrogação contratual. 

23.8. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento em sentido estrito, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

23.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento em sentido estrito venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

23.9.1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

24. DAS PENALIDADES 

24.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por suas infrações, conforme 

previsto no Art. 155 da lei 14.133/21. 

24.2. As sanções que serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas, conforme previsto no Art. 

156 da lei 14.133/21: 

24.2.1. advertência - exclusivamente aplicada  quando não se aplica a imposição de penalidade mais grave. 

24.2.2.  multa -  deverá ser calculada com base no contrato ou edital, a não ultrapassar 30% do valor total 

celebrado em contrato ou contratação direta e não ser inferior a 0,5% do valor total celebrado em 

contrato ou contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei. 

24.2.3. impedimento de licitar e contratar - pelo prazo máximo de 3 (três) anos, para os responsáveis por 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, que o 

impedirá de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 
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24.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, para os responsáveis por infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 

X, XI e XII do caput do art. 155 e dos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.156 da Lei, 

para os casos que  justifiquem a imposição de penalidade mais grave. A aplicação desta deverá ser 

analisada juridicamente e considerando o § 6º, art. 156. 

24.3. Poderão ser aplicadas cumulativamente as sanções previstas nos incisos II (multa) com as demais sanções 

dos incisos I, III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21. 

24.4. Para multas aplicadas e as indenizações onde o valor ultrapasse o valor total do contrato ou da contratação 

direta, fica previsto o pagamento à Administração por meio de cobrança judicial ou desconto em garantia 

apresentada. 

24.5. Para tanto, na aplicação das sanções serão considerados: 

24.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

24.5.2.  as peculiaridades do caso concreto; 

24.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

24.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

25. DA SUBCONTRATAÇÃO33 

25.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto. 

26. AVALIAÇÃO PRÉVIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

26.1. A licitante poderá realizar visita a um ou mais locais de execução dos serviços objeto desta Licitação, onde 

receberá o Atestado de Visita Técnica/Declaração de Responsabilidade (ANEXO IA), emitido pela 

FUMEC, comprovando que o representante da licitante visitou o(s) local(ais) escopo desta licitação. 

26.2. A licitante poderá declinar da visita, devendo, neste caso, apresentar declaração (ANEXO IA) assumindo 

incondicionalmente a responsabilidade de executar os serviços em conformidade com todas as condições 

e exigências estabelecidas nesta licitação. 

26.3. Poderão ser realizadas quantas visitas técnicas forem necessárias. 

26.4. Nessa visita os responsáveis designados pela empresa deverão observar as condições do local onde serão 

executados os serviços, conhecer os acessos e identificar as restrições e dificuldades do local, de modo a 

obter, para sua utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação para elaboração de sua 

proposta. 

26.5. A visita deverá ser agendada com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, através do telefone 

(19) 3519-4300. Será realizada em conjunto com um servidor habilitado pela FUMEC, no local onde serão 

executados os serviços, no horário de 9:00 às 12:00 horas e 14:00 às 16:00 horas. 

                                                
33

 Art. 122, § 2º, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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26.6. Será permitida a fotografia e a filmagem a durante a vistoria. 

27. PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA 

27.1. No preço, deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos referentes à execução do objeto deste 

Termo de Referência.  

27.2. A proposta de preço deverá conter discriminação detalhada do objeto que está sendo oferecido, com a 

quantidade solicitada, o valor unitário, o valor total, os dados da CONTRATADA, incluindo e-mail para 

contato, além do prazo de vencimento da proposta e o prazo de entrega, bem como o número da conta 

corrente, a agência e o nome do banco do proponente.  

27.3. O prazo de validade das propostas apresentadas será de 90 (noventa) dias corridos, contados da data limite 

de sua apresentação. 

27.4. Na fase de julgamento da proposta comercial escrita, para o(s) licitante(s) provisoriamente vencedor(es), 

para realizar a análise e avaliação da conformidade da proposta de modo a comprovar sua aderência às 

especificações definidas no termo de referência, serão exigidos os seguintes quesitos34: 

Item Quesitos 

01 ao 07 Manuais/catálogos/folhetos/prospectos dos 

veículos 

27.4.1. Sua não apresentação acarretará na desclassificação da proposta. 

27.5. Modelo da proposta escrita 

Grupo Item Descrição 

Marca/

modelo 

do 

veículo 

e ano 

Quant. 

de 

veículo

s 

Unidade 

Total de 

diárias de 

todos os 

veículos 

durante 

24 meses  

A 

Valor da 

diária 

B 

Valor 

total 

C = A x B 

1 1 

AUTOMÓVEL 

SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM 

CAPACIDADE PARA 05 

(CINCO) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA COM ESCALA 

12 X 36 

 7 
Diária de 12 (doze) 

horas 
3500 

  

1 2 

AUTOMÓVEL 

SUBCOMPACTO OU 

COMPACTO COM 

CAPACIDADE PARA 05 

(CINCO) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

 2 
Diária de 8 (oito) 

horas 
1000 

  

                                                
34

 Art. 17, § 3º, LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 
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1 3 

AUTOMÓVEL MÉDIO COM 

CAPACIDADE PARA 07 

(SETE) OCUPANTES COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

 2 
Diária de 8 (oito) 

horas 
1000 

  

2 4 

CAMINHÃO BAÚ COM 

PLATAFORMA ELEVATÓRIA 

COM COMBUSTÍVEL, 

SEGURO E MOTORISTA 

 1 
Diária de 8 (oito) 

horas 
500 

  

2 5 

FURGÃO COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA 

 2 
Diária de 8 (oito) 

horas 
1000 

  

3 6 

AUTOMÓVEL COMERCIAL 

LEVE PARA TRANSPORTE DE 

ALIMENTOS, COM BAÚ 

ISOTÉRMICO, NÃO 

REFRIGERADO, COM 

COMBUSTÍVEL, SEGURO E 

MOTORISTA COM ESCALA 

12 X 36 

 4 
Diária de 12 (doze) 

horas 
2000 

  

VALOR TOTAL 

 

28. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

28.1. Orientações gerais 

28.1.1. Embora admitida a participação de empresas optantes pelo Simples Nacional, elas deverão 

preencher suas Propostas de Preços/Planilhas de Composição de Custos como se estivessem 

enquadradas no regime comum, na forma da legislação vigente. 

28.1.2. Arredondar valores em reais para a segunda casa decimal. 

28.2. Não inserir valores menores do que os estabelecidos na Convenção Coletiva da categoria. 

28.3. Dias efetivamente trabalhados no mês a considerar: 20,68, considerando que a jornada será de segunda a 

sexta-feira. 

28.4. Encargos sociais e trabalhistas que deverão ser considerados os que constam já preenchidos no ANEXO 

ID  - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. 

28.5. Alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza no Município de Campinas/SP: 5%. 

28.5.1. A consulta foi realizada no momento da assinatura deste documento. A licitante vencedora deverá 

acompanhar e atualizar a sua planilha de acordo com a legislação em vigor no momento da 

elaboração da planilha. 

28.6. Valor do vale-transporte no Município de Campinas/SP: R$ 6,50. 

28.6.1. A consulta foi realizada no momento da assinatura deste documento. A licitante vencedora deverá 

acompanhar e atualizar a sua planilha de acordo com a legislação em vigor no momento da 

elaboração da planilha. 



Fundação Municipal para Educação Comunitária - FUMEC 

 

____________________________________________________ 

____________________________________________________ 

 
Rua Antonio Cesarino, 985, Centro, Campinas/SP, CEP: 13015-291 

CNPJ 57.500.902/0001-04 
Fones: (19) 3519-4300 

28.7. Crédito PIS/COFINS, caso a empresa opte pelo regime compatível de tributação: 

28.7.1. A consulta foi realizada no momento da assinatura deste documento. A licitante vencedora deverá 

acompanhar e atualizar a sua planilha de acordo com a legislação em vigor no momento da 

elaboração da planilha. 

28.7.2. As hipóteses abaixo não são exaustivas e resumem apenas os principais componentes do custo total. 

28.7.3. Vale-transporte: Sim. É permitida a apropriação de créditos decorrentes dos dispêndios da pessoa 

jurídica com vales-transportes. Entretanto, apenas a parcela custeada pelo empregador que exceder 

a 6% (seis por cento) do salário do empregado pode ser objeto do referido creditamento35.   

28.7.4. Vale-refeição: Não. Os gastos da pessoa jurídica com vale-refeição fornecido a seus funcionários 

que trabalham no processo de produção de bens ou de prestação de serviços não são considerados 

insumos para fins de creditamento36.  

28.7.5. Cesta básica: Não. Os dispêndios para viabilização da mão de obra, tais como cesta básica (in natura 

ou ticket) não podem ser considerados insumos para fins de apuração dos créditos da não 

cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep37.  

28.7.6. Assistência médica familiar: Não. Os dispêndios com assistência à saúde prestada por pessoa 

jurídica não são considerados insumos e, por conseguinte, não geram créditos da Contribuição do 

PIS/Pasep, ainda que decorra de norma contida em convenção ou acordo coletivo de trabalho38.  

28.7.7. Uniforme: Não, com exceção para a pessoa jurídica que explore as atividades de serviços de 

limpeza, conservação e manutenção. Os uniformes fornecidos aos empregados não podem ser 

considerados insumos, para fins de apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, exceto 

para a pessoa jurídica que explore as atividades de prestação de serviços de limpeza, conservação e 

manutenção39. 

28.7.8. EPI: Sim. Os equipamentos de proteção individual (EPI) fornecidos a trabalhadores alocados pela 

pessoa jurídica nas atividades de produção de bens ou de prestação de serviços podem ser 

considerados insumo, para fins de apuração de créditos da Cofins e PIS/PASEP40.  

Campinas, 19 de março de 2025 

  

Responsabilidade Técnica/Aprovação 

  

LUCAS GIMENEZ PAVANELLO 

Gerente Administrativo e Financeiro 

                                                
35

 SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 249, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023 
36

 SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF04 Nº 4034, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2021 
37

 SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 94, DE 28 DE ABRIL DE 2023 
38

 SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 154, DE 24 DE JULHO DE 2023 
39

 SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF03 Nº 3005, DE 02 DE MAIO DE 2022 
40

 SOLUÇÃO DE CONSULTA DISIT/SRRF04 Nº 4037, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 

LUCAS GIMENEZ 
PAVANELLO:4015164083
1

Assinado de forma digital por 
LUCAS GIMENEZ 
PAVANELLO:40151640831 
Dados: 2025.03.19 14:31:06 -03'00'
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ANEXO IA - AVALIAÇÃO PRÉVIA DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

INTERESSADA: FUNDAÇÃO MUNICIPAL PARA EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA - FUMEC 

OBJETO: Contratação de serviços de transporte de passageiros, transporte de alimentos e transporte de carga, 

com disponibilização de veículos, com e sem motoristas habilitados (a depender do veículo), com combustível, 

seguro e com software de rastreamento. 

Assinalar 1 opção: 

( ) Atestamos, para o fim de participar no presente certame, que 

_________________________________________________RG n° ______________________ representante da 

empresa _____________________________________________________ 

CNPJ________________________________________________, compareceu na presente data das ____:____ 

às ____:____ no(s) local(ais) onde serão realizadas as manutenções, a fim de realizar a vistoria técnica e atestar o 

local, as instalações e as condições, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução 

do objeto do Projeto Básico. 

( ) Declaramos que a empresa __________________________________________________ não efetuou a visita 

técnica no local objeto desta licitação, mas assume incondicionalmente a responsabilidade de realizar manutenção 

nos locais em conformidade com todas as condições e exigências estabelecidas nesta licitação. 

Campinas, ______ de __________________ de 2025 

__________________________________ 

(Servidor da FUMEC) 

(Nome, assinatura e carimbo) 

__________________________________ 

(Nome da empresa licitante) 

(Nome, assinatura e carimbo do representante) 
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ANEXO IB - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

Unidade   

Responsável pelo preenchimento   

Mês/ano do serviço   

Nome do funcionário  

Data de preenchimento   

Critérios Ótimo Bom Regular Ruim Não se aplica 

Atendimento aos usuários do serviço com 

postura e polidez, realizando as tarefas com 

presteza, rapidez e eficiência 

     

Condução o veículo dentro dos parâmetros de 

direção defensiva, cumprindo, integralmente, 

os dispositivos contidos no Código de Trânsito 

Brasileiro. 

     

Conservação, abastecimento, limpeza e 

segurança do veículo 

     

Observações  

Assinatura   

 

ANEXO IC - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS FEITA PELA 

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS 

Unidade   

Responsável pelo preenchimento   

Mês/ano do serviço   

Data de preenchimento   

Entrega de documentos e certidões dentro dos 

prazos exigidos no Edital e seus anexos e contrato 

Ótimo Bom Regular Ruim Não se aplica 

Atendimento de solicitações da FUMEC dentro 

dos prazos exigidos no Edital e seus anexos e 

contrato 

Ótimo Bom Regular Ruim Não se aplica 

Observações  

Assinatura   
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ANEXO ID - MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS PARA CADA 

ITEM 

 

ITEM: 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO: ( ) LUCRO PRESUMIDO ( ) LUCRO REAL 

   

REMUNERAÇÃO 

 Valor (R$) Alíquota 

REMUNERAÇÃO TOTAL (1) R$ 0,00  

Salário base   

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

 Valor (R$) Alíquota 

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS TOTAIS (2)   

Grupo A – Encargos Sociais Básicos 

Previdência Social   

SESI/Sesc   

SENAI/Senac   

Incra   

Sebrae   

Salário-educação   

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço   

Seguro Contra Acidentes de Trabalho (SAT) (RAT x FAP)   

Grupo B – Tempo Remunerado e Não Trabalhado 

Férias   

Ausência por enfermidade ≤ 15 dias   

Ausências legais   

Licença-paternidade   

Acidente de trabalho   

Aviso-prévio trabalhado   

Grupo C – Adicional de Férias e 13º Salário 

Adicional de férias   

13º salário   
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Grupo D – Obrigações Rescisórias 

Aviso-prévio indenizado   

Incidência do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado   

Incidência da multa FGTS sobre os depósitos do FGTS   

Incidência da multa FGTS sobre o aviso-prévio indenizado   

Incidência da multa FGTS sobre o aviso-prévio trabalhado   

Grupo E – Aprovisionamento de Casos Especiais 

Incidência do Grupo A sobre afastamento por licença-maternidade   

Incidência do FGTS sobre o acidente de trabalho > 15 dias   

Percentual referente ao abono pecuniário   

Percentual referente ao reflexo do aviso-prévio indenizado sobre férias e 13º 

salário 
  

Incidência do FGTS sobre reflexo do aviso-prévio indenizado sobre 13º salário   

Grupo F – Incidências Cumulativas 

Incidência do Grupo A sobre o Grupo B   

Incidência do Grupo A sobre o Grupo C   

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS (3) R$ 0,00  

Vale transporte R$ 0,00  

Custo mensal   

Parcela do trabalhador   

Crédito PIS/COFINS   

Vale-refeição R$ 0,00  

Custo mensal   

Dia da categoria – 16/maio   

Parcela do trabalhador   

Cesta básica R$ 0,00  

Custo com cesta básica   

Assistência médica familiar R$ 0,00  

Custo com assistência médica familiar   

Outros (se for o caso, especificar) R$ 0,00  

Auxílio-creche   
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Norma Regulamentadora N.º 07   

INSUMOS DIVERSOS 

INSUMOS DIVERSOS (4) R$ 0,00  

Uniforme R$ 0,00  

Custo mensal   

Crédito PIS/COFINS   

EPI R$ 0,00  

Custo mensal   

Crédito PIS/COFINS   

Materiais e equipamentos (veículo)   

Combustível   

Demais custos com o veículo   

CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS (4) R$ 0,00  

Custos Indiretos   

Lucro Bruto   

Tributos (ISS + PIS + COFINS) R$ 0,00  

ISS   

PIS   

COFINS   

   

TOTAL MENSAL DO POSTO (1) + (2) + (3) + (4) R$ 0,00  

   

VALOR DA DIÁRIA (CONSIDERANDO 20,68 DIAS NO MÊS) 

[(1) + (2) + (3) + (4) + (5)] / 20,68 
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